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 RESUMO  

A violência sexual contra a criança se caracteriza como uma epidemia silenciosa e universal, 

sendo fundamental a adoção de medidas de prevenção baseadas na educação em saúde. Nesse 

sentido, as tecnologias educacionais direcionadas para pais e cuidadores se encontram como 

um instrumento facilitador no processo de ensino-aprendizagem. O objetivo deste estudo foi 

analisar o processo de desenvolvimento, validação e avaliação de uma tecnologia educacional 

sobre prevenção da violência sexual infantil, direcionada para pais e cuidadores. Trata-se de 

um estudo metodológico desenvolvido em três etapas: a) seleção do conteúdo e da tecnologia, 

por meio de levantamento bibliográfico, revisão integrativa e grupo focal; b) desenvolvimento 

da tecnologia; c) validação da tecnologia e avaliação semântica. Na primeira etapa, a revisão 

integrativa, constituída por 23 publicações, evidenciou, no eixo físico, sinais e sintomas, como 

lesões anogenitais, problemas geniturinários e infecções sexualmente transmissíveis; e no eixo 

psicossocial, alterações emocionais, cognitivas e comportamentais. O grupo focal foi composto 

por 16 mães e cuidadoras. Na etapa 2, a elaboração do vídeo seguiu as fases: pré-produção, 

produção e pós-produção. Na etapa 3, a validação de conteúdo e aparência do vídeo foi realizada 

por 22 juízes, selecionados a partir dos critérios de Jasper. A avaliação semântica foi realizada 

com 11 pais e cuidadores. Os dados foram digitados e analisados utilizando o programa 

estatístico IBM® SPSS Statistics, versão 21.0, calculado o Item-Level Content Validity Index 

(I-CVI) e o Scale-Level Contente Validity/Average Calculation Method (S-CVI/Ave). Na 

avaliação semântica utilizou-se um instrumento adaptado de outros estudos que avaliaram 

materiais educacionais. A análise dos discursos do grupo focal ocorreu por meio do referencial 

teórico da análise de conteúdo, proposto por Bardin. O estudo obteve a aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa, sob o nº do CAAE 58758222.6.0000.5208, parecer nº 5.517.174. O grupo 

focal identificou as vivências e demandas de conhecimento do público-alvo sobre a violência 

sexual infantil, bem como a tecnologia mais adequada a ser desenvolvida. Os achados da 

revisão integrativa e do grupo focal contribuíram para compor o conteúdo e as histórias 

retratadas no vídeo que, em sua versão final, possui tempo total de nove minutos e trinta e cinco 

segundos, composto de abertura, 6 cenas e fechamento, com informações sobre conceito, perfil 

da vítima e do agressor, identificação com relato da criança e sinais e sintomas, formas de 

prevenção, formas de denúncia e rede de proteção. Na validação de conteúdo, verificou-se um 

valor de S-CVI-Ave de 0,99 e S-CVI-Ave de 0,83 na validação de aparência. Na avaliação 

semântica com o público-alvo, houve uma concordância de 100% em todos os itens avaliados. 

O vídeo foi considerado válido em seu conteúdo e aparência pelos juízes e apresentou boa 



 

compreensão e motivação pelo público-alvo. Representa, portanto, um recurso confiável e 

válido para prevenção da violência sexual infantil. Assim, o vídeo em questão poderá contribuir 

com a prática assistencial do enfermeiro na educação em saúde para a prevenção deste agravo, 

de forma a mediar o processo de ensino-aprendizagem com pais e cuidadores. Por fim, sugere-

se a realização de novos estudos com a aplicação do vídeo educacional, a fim de verificar seu 

efeito na população que se destina. 

Descritores: delitos sexuais; criança; tecnologia educacional; educação em saúde; abuso sexual 

na infância. 

  



 

ABSTRACT 

Sexual violence against children is characterized as a silent and universal epidemic, and it is 

essential to adopt preventive measures based on health education. In this sense, educational 

technologies aimed at parents and caregivers are a facilitating instrument in the teaching-

learning process. The objective of the study was to analyze the process of development, 

validation and evaluation of an educational technology on the prevention of sexual violence 

against children, aimed at parents and caregivers. This is a methodological study developed in 

3 stages: 1) selection of content and technology, through bibliographical survey, integrative 

review and focus group; 2) technology development; 3) technology validation and semantic 

evaluation. In the first stage, the integrative review, consisting of 23 publications, showed in 

the physical axis signs and symptoms such as anogenital lesions, genitourinary problems and 

sexually transmitted infections; and in the psychosocial axis, emotional, cognitive and 

behavioral changes. The focus group consisted of 16 mothers and caregivers. In stage 2, the 

elaboration of the video followed the stages: pre-production, production and post-production. 

In step 3, the content and appearance validation of the video was carried out by 22 judges, 

selected based on Jasper's criteria. The semantic evaluation was carried out with 11 parents and 

caregivers. Data were entered and analyzed using the statistical program IBM® SPSS Statistics 

version 21.0, calculating the Item Level Content Validity Index (I-CVI) and the Scale-Level 

Content Validity/Average Calculation Method (S-CVI/Ave). In the semantic evaluation, an 

instrument adapted from other studies that evaluated educational materials was used. The 

analysis of the focus group discourses took place through the theoretical framework of content 

analysis, proposed by Bardin. The study was approved by the Research Ethics Committee, 

under CAAE nº 58758222.6.0000.5208, opinion nº 5.517.174. The focus group identified the 

target audience's experiences and demands for knowledge about sexual violence against 

children, as well as the most appropriate technology to be developed. The findings of the 

integrative review and the focus group contributed to composse the content and stories 

portrayed in the video which, in its final version, has a total time of nine minutes and thirty-five 

seconds, composed of: opening, 6 scenes and closing, with information about the concept, 

profile of the victim and the aggressor, identification with the child's report and signs and 

symptoms, forms of prevention, forms of complaint and protection network. In the content 

validation, an S-CVI-Ave value of 0.99 and an S-CVI-Ave value of 0.83 were verified in the 

appearance validation. In the semantic evaluation with the target audience, there was a 100% 

agreement in all evaluated items. The video was considered valid in its contente and appearance 



 

by the judges and showed good understanding and motivation by the representatives of the 

target audience. It therefore represents a reliable and valid resource for preventing child sexual 

violence. Thus, the video in question can contribute to the nursing care practice in health 

education for the prevention of this condition, in order to mediate the teaching learning process 

with parents and caregivers. Finally, it is suggested that new studies be carried out with the 

application of the educational video, in order to verify its effect on the intended population. 

Keywords: sex offenses; child; educational technology; health education; child abuse sexual. 
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1 INTRODUÇÃO 

A garantia da proteção integral e respeito à dignidade das crianças são assegurados na 

Constituição Federal de 1988, sendo a família, a sociedade e o Estado atores fundamentais para 

o pleno cumprimento dos direitos. Nesse contexto, a violência sexual infantil se encontra como 

uma das principais violações dos direitos das crianças, considerado um fenômeno universal e 

caracterizada como a participação não consentida das vítimas em atos sexuais. A prática dessa 

pode ou não envolver o contato físico (Macedo et al., 2019; UNICEF, 2019). 

A violência sexual infantil ocorre na forma de abuso e exploração sexual. O abuso 

sexual acontece quando a criança é envolvida em atividade sexual, com ou sem contato físico, 

com fins de satisfação sexual; e a exploração sexual acontece quando esses atos envolvem a 

questão lucrativa. Esse agravo, em todas as suas formas, traz consequências à saúde das 

crianças, a curto e longo prazo, aumenta a demanda dos serviços de saúde e gera altos custos 

ao Estado, sendo, portanto, considerado um problema de saúde pública (Krug et al., 2002; 

UNICEF, 2019). A Organização Mundial da Saúde (OMS) aponta a ocorrência de um óbito de 

criança ou adolescente a cada 7 minutos, em decorrência de algum tipo de violência (Oliveira, 

F. et al., 2020). 

 O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), em parceria com o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública, produziu um relatório que identificou cerca de 180 mil casos 

de violência sexual contra crianças e adolescentes, entre os anos de 2017 e 2020, no Brasil. Um 

terço das violências ocorreu com crianças menores de 10 anos, sendo 77% do sexo feminino 

(UNICEF, 2021). Os maiores índices de violência na população feminina acentuam as 

fragilidades existentes na sociedade, onde esse público apresenta maiores riscos para essas 

situações, em especial, as crianças. A vulnerabilidade das meninas é identificada e reforçada 

nas desigualdades associadas às relações de gênero ou, até mesmo, na própria condição de força 

física (Miranda et al., 2020).  

O contexto social, cujo estereótipo patriarcal atrela a condição de submissão e 

fragilidade a mulheres e crianças, conduz ao desenvolvimento de relacionamentos voltados para 

a naturalização de relações opressoras e desiguais, corroborando com a prevalência acerca das 

crianças do gênero feminino serem as que mais sofrem abusos sexuais quando comparado aos 

meninos. Tais circunstâncias ecoam através da culpabilização da vítima – atos com o intuito de 

constrangê-las para se sentirem culpadas pela agressão sofrida – e, assim, diminuir a culpa do 

agressor, dando continuidade a essas práticas de violência voltadas às meninas e mulheres na 

sociedade, dentro e fora de suas próprias casas (Vieira, 2018). 



19 

No Brasil, entre 2011 e 2017, foi registrado aumento de 83% nas notificações de 

violência sexual contra crianças e adolescentes, totalizando 184.524 casos, dos quais 51,2% 

eram crianças entre 1 e 5 anos. Esse fenômeno pode se apresentar em dois contextos distintos: 

intrafamiliar e extrafamiliar. A violência intrafamiliar ocorre quando é infligida por um 

indivíduo que apresenta algum grau de parentesco com a criança, enquanto a violência 

extrafamiliar ocorre quando o perpetrador não apresenta relação parental com a vítima (Pereira 

et al., 2021). Infelizmente, a cultura da violência é influenciada por uma série de fatores inter-

relacionados que contribuem para invisibilidade e perpetuação de comportamentos violentos 

no contexto familiar, sendo relacionada com contexto social, desigualdades e ausência da 

conscientização (Stefanini et al., 2019). 

O silêncio das vítimas se encontra como uma das principais características da violência 

sexual infantil, marcada por sentimentos de medo e vergonha, além da fragilidade no 

reconhecimento da violência (Aguiar; Ferreira, 2020). No que diz respeito às consequências 

desse evento traumático, destacam-se situações em quatro áreas: físicas, emocionais, cognitivas 

e comportamentais. Além disso, indivíduos que sofreram violência durante a infância 

apresentam predisposição para depressão, ideação suicida, alcoolismo e abuso de drogas 

quando adultos (Hohendorff et al., 2017; Sanches et al., 2019). 

Em busca do combate e enfrentamento, a violência sexual infantil teve destaque na 

Agenda 2030, iniciativa global que apresenta os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Devido às dimensões desse agravo para os estados, indivíduos, famílias e sociedade em geral, 

a Agenda 2030 apresentou como metas o fim do abuso, exploração, tráfico, tortura e todas as 

formas de violência contra a criança (Nações Unidas, 2015). Nesse cenário, o desenvolvimento 

de medidas voltadas para a prevenção e o diagnóstico precoce se caracteriza como dispositivos 

fundamentais para o enfrentamento desse agravo (Aguiar; Ferreira, 2020). 

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) traz, em seu Art. 70, que a 

prevenção de ameaça ou violação dos direitos da criança é dever de todo cidadão.  A proteção 

desse público, em seu Art. 13, obriga a comunicação, ao conselho tutelar, dos casos suspeitos 

ou confirmados de maus tratos (Brasil, 1990). Além disso, o Ministério da Saúde (MS) 

implantou estratégias com a finalidade de fortalecer a atuação dos profissionais de saúde e a 

integralidade do cuidado em todas as suas dimensões: acolhimento, atendimento, notificação e 

seguimento na rede de cuidados e de proteção social perante a violência sexual infantil (Egry; 

Apostolico; Morais, 2018). 

A atuação multiprofissional se apresenta como estratégia fundamental para o 

enfrentamento dessa problemática e tem o enfermeiro como membro-chave da equipe de saúde 
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e representa papel essencial. É o profissional que, por vezes, apresenta maior contato com o 

paciente, estabelecendo um vínculo de confiança e, consequentemente, identificando os sinais 

de violência sexual (COFEN, 2017; Aleluia et al., 2020). No âmbito da prevenção da violência 

sexual infantil, a conscientização e a sensibilização desempenham um papel fundamental, 

proporcionando ferramentas para a identificação precoce, realização denúncias e intervenções, 

o que contribui para a construção de espaços mais seguros e que garantam o bem-estar das 

crianças (Souza et al., 2022). 

Nessa perspectiva, a educação em saúde, uma das práticas realizadas pelo enfermeiro, 

tem como foco a prevenção dos agravos e a promoção da saúde, através da utilização de 

recursos para mediar o processo de ensino-aprendizagem, a exemplo das tecnologias 

educacionais, que se constituem em um dispositivo estratégico para informar os indivíduos de 

maneira mais criativa no processo saúde-doença (Formigosa; Martins; Formigosa, 2021). Essas 

tecnologias, utilizadas no escopo da saúde da criança, promovem o empoderamento, aprimoram 

práticas, educam comunidades, auxiliam os pais e cuidadores e ainda se constituem em um 

instrumento valioso para prevenção da violência sexual, pois permitem a troca de saberes entre 

profissionais e usuários (Nóbrega et al., 2021). 

Neste cenário, o desenvolvimento de tecnologias educacionais vislumbra práticas 

educativas mais efetivas e eficazes que oportunizam o conhecimento e se apresentam como um 

suporte para os indivíduos intervirem no seu processo de saúde-doença. Essas ferramentas, ao 

passo que informam e sensibilizam, servem como um guia no momento em que surge uma 

dúvida (Benevides et al., 2016; Lessa et al., 2018).  

Dentre os diversos formatos de tecnologias educacionais, os vídeos são ferramentas 

promissoras que contribuem com a exposição do problema, discussão e sensibilidade acerca da 

prevenção da violência sexual. Tais contribuições, a curto e longo prazo, se tornam efetivas 

quando permitem que crianças e adolescentes entendam a importância dos seus atos e 

identifiquem as situações de violência que estão vivenciando, para poder pedirem ajuda. (Souza 

et al., 2022). Os vídeos voltados para a temática da violência sexual infantil se encontram como 

ferramenta para potencializar a prevenção do agravo e podem ser direcionados para diferentes 

públicos (Anjos et al., 2023). 

Com o objetivo de aprimorar a tecnologia educacional, destaca-se o processo de 

validação, que assegura conteúdo válido e confiável a ser disponibilizado. No entanto, o 

processo de validação dessas ferramentas ainda é desconhecido por muitos profissionais de 

saúde, que acabam por disponibilizar materiais não validados para a população, o que mostra a 

importância de fortalecer o estímulo para o processo de validação (Diniz et al., 2018; Teixeira 
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et al., 2016). Sabe-se que os pais e cuidadores são sujeitos fulcrais no processo de educação 

para a prevenção primária da violência sexual na criança, o que torna fundamental o 

desenvolvimento de estratégias voltadas para esse público (Tunc et al., 2018).  

Contudo, mesmo com a identificação da importância do desenvolvimento de tecnologias 

educacionais direcionadas a mães, pais e outros cuidadores familiares, nota-se que as 

tecnologias validadas, encontradas na literatura, têm como público-alvo crianças, adolescentes 

e professores, por exemplo. Além disso, a pesquisadora deste estudo observou, em sua prática 

profissional, a dificuldade dos pais e cuidadores na prevenção, bem como no reconhecimento 

dos sinais e sintomas dessa violência na criança. Percebe-se, assim, que é fundamental a 

realização de pesquisas voltadas para a elaboração e validação de ferramentas sobre violência 

sexual infantil que sejam direcionadas para pais e cuidadores e possam ser utilizadas por esses 

sujeitos ou, ainda, mediadas por profissionais – como o enfermeiro – no processo de educação 

em saúde, para que possam contribuir com o empoderamento desse público acerca da temática. 

Diante do exposto, busca-se responder as seguintes questões: qual a validade de 

conteúdo e de aparência de uma tecnologia educacional sobre prevenção da violência sexual 

infantil, direcionada para cuidadores familiares? A tecnologia educacional desenvolvida e 

validada por juízes é compreensível para o público-alvo? 
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2 OBJETIVOS  

2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar o processo de desenvolvimento, validação e avaliação de uma tecnologia 

educacional sobre prevenção da violência sexual infantil, direcionada para cuidadores 

familiares. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Identificar a tecnologia educacional para a prevenção da violência sexual na 

perspectiva de cuidadores familiares de crianças; 

b) Desenvolver uma tecnologia educacional acerca da prevenção da violência sexual 

infantil para cuidadores familiares de crianças; 

c) Validar o conteúdo e a aparência da tecnologia educacional com juízes; 

d) Avaliar a semântica da tecnologia educacional com cuidadores familiares de 

crianças. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

Para melhor organização, esta seção será apresentada nos seguintes tópicos: 

Perspectivas históricas, sociais e legais da violência sexual infantil; Sexualidade infantil e 

interações parentais; e Educação em saúde e o papel do enfermeiro na prevenção da violência 

sexual infantil.  

 

3.1 PERSPECTIVAS HISTÓRICAS, SOCIAIS E LEGAIS DA VIOLÊNCIA SEXUAL 

INFANTIL 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a violência como o ato do uso 

intencional da força física contra uma pessoa, grupo ou comunidade, o que resulta em 

consequências físicas ou psicológicas para os indivíduos. Além disso, a OMS indica a 

categorização da violência em diferentes tipos, tais como: violência física, violência sexual, 

violência psicológica, negligência, abandono e trabalho infantil. No âmbito das crianças e 

adolescentes, a violência sexual se caracteriza como um problema de saúde pública endêmico 

e complexo, marcado pelas desigualdades sociais e relações de poder, sendo presente nos 

diferentes grupos populacionais (Miranda et al., 2020). 

No que concerne aos fatores sociodemográficos, a violência sexual infantil se encontra 

como um evento multicausal, apresentando relação com a estrutura familiar, convívio na 

sociedade e acesso aos serviços de saúde e educação (Macedo et al., 2019). Um estudo, cujo 

objetivo era analisar os fatores associados à violência sexual contra crianças e adolescentes em 

um município do estado de Pernambuco, identificou que a população feminina apresenta 

maiores riscos de sofrerem violência. Além disso, evidenciou-se maior probabilidade de a 

violência ocorrer na própria residência, o pai ser o agressor e o uso de álcool ser uma das 

características do agressor (Miranda et al., 2020).  

Em concordância, estudos consolidam que a violência sexual atinge predominantemente 

meninas e é cometida por homens que possuem relação consanguínea ou socioafetiva. Em casos 

de violência em crianças menores de 13 anos, conhecidos e amigos da família são responsáveis 

por 30% dos crimes; pais e padrastos, 12% cada (UNICEF, 2017). Tal fato reflete a perpetuação 

de um contexto cultural, em que o homem é superior a todos em suas residências e famílias, e 

expõe a violência de gênero, com a diminuição do valor feminino, presente na sociedade até os 

dias atuais (Vieira, 2018). 
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A violência sexual infantil afeta crianças de todas as classes socioeconômicas, ainda que 

os dados insinuem que as famílias com maior vulnerabilidade e risco social estão mais 

propensas a sofrerem violência sexual (Aquino, 2021). Ademais, a criança se torna 

individualmente vulnerável por diversos fatores, como sua menor estatura e pouca força física, 

o que as tornam os alvos mais fáceis dos tipos de violência em qualquer idade, Ressalta-se, 

ainda, o estágio de desenvolvimento estar diretamente ligado ao aumento dos riscos expostos 

de violência (Alaggia; Collin-Vézina; Lateef, 2019).  

A história social da infância, em diferentes épocas e populações, sempre foi marcada 

pela presença de diversas formas de violência. A sociedade paternalista foi construída em 

concepções autoritárias e repressoras, onde atitudes educativas baseadas em castigos físicos 

eram frequentes. Historicamente, o cuidado com as crianças era baixo e o modo severo de 

criação não proporcionou um mundo melhor para esses indivíduos, pelo contrário, reforçou a 

persistência de situações de violência. Dessa forma, destaca-se que, por um longo período, a 

ausência de políticas públicas voltadas para a proteção da vida e dignidade das crianças e 

adolescentes era uma das principais fragilidades da sociedade (Faleiros; Campos, 2000; 

Libório, 2011; Vieira, 2018). 

Nos aspectos legais, o Código de Menores, publicado no ano de 1927, se caracterizou 

como o primeiro instrumento legal voltado para crianças e adolescentes. No entanto, o código 

tinha foco nos indivíduos com a idade inferior a 18 anos e que se encontravam em situação 

irregular, ou seja, que tinham cometido algum ato infracional e/ou estavam em situação de 

abandono (Bujes, 2000). No ano de 1979 foi publicado outro código de menores, contudo não 

seguia os princípios da Declaração dos Direitos da Criança de 1959. As crianças e adolescentes 

não se constituíam como sujeitos de direito, logo o Estado não apresentava a responsabilidade 

por esses indivíduos (Coimbra; Leitão, 2003). 

Entretanto, mesmo com as dificuldades persistentes ao longo da história, o Brasil vem 

desenvolvendo e aperfeiçoando instrumentos em busca da proteção das crianças e adolescentes 

contra a violência sexual. Nesse contexto, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

instituído no ano de 1990, se caracteriza como um dos principais instrumentos jurídicos para 

esse público, sendo responsável por colocar a população infanto-juvenil, pela primeira vez, 

como sujeitos de direitos. De acordo com o ECA, no artigo 5º, “nenhuma criança ou adolescente 

será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão, punidos na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais” (Brasil, 1990). 
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Posteriormente, no ano de 1991, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 

e do Adolescente (CONADA), um órgão colegiado permanente e deliberativo. O CONADA se 

caracteriza como responsável, por meio da gestão compartilhada e sociedade civil, pela 

definição das diretrizes da Política Nacional de Atendimento dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, além de fiscalizar as ações desenvolvidas pelo ECA. No âmbito dos municípios, 

destaca-se a importância dos Conselhos Tutelares, os quais são compostos por membros 

escolhidos pelas comunidades locais e têm a função de garantir a proteção dos direitos das 

crianças e adolescentes (Brasil, 1990). 

No ano de 2021, por meio do Decreto nº 10.701, foi instituído o Programa Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes, com o objetivo de garantir a 

proteção integral desses indivíduos. O programa se constitui como uma estratégia de 

consolidação das políticas públicas existentes voltadas para a redução das situações de 

violência, exploração, negligência, discriminação e abuso. O decreto também instituiu a 

Comissão Intersetorial Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes, presidida 

pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e composta por representantes 

do Ministério da Saúde, Ministério da Educação, Ministério da Cidadania, CONADA, entre 

outros órgãos (Brasil, 2021b). 

No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), no ano de 2010, o MS desenvolveu o 

documento “Linha de cuidado para a atenção integral à saúde de crianças, adolescentes e suas 

famílias em situação de violências”, que buscava estimular uma sensibilização e orientação para 

os profissionais e gestores do sistema de saúde para a realização de ações de prevenção à 

violência contra o público infantil. A linha do cuidado se caracteriza como um dispositivo 

fundamental para direcionar a garantia da atenção à saúde integral, por meio da articulação 

entre a Atenção Básica (AB) e os outros serviços da Rede de Atenção à Saúde, proporcionando 

proteção, defesa e cuidado das crianças e adolescentes (Brasil, 2010). 

Posteriormente, destaca-se a importância da Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Criança (PNAISC), instituída no ano de 2015 por meio da Portaria n°1.130. A 

PNAISC visa a promoção e proteção das crianças através da busca por condições de vida dignas 

para o desenvolvimento, apresentando estratégias através de eixos temáticos. No eixo que 

dialoga sobre a temática de atenção integral à criança em situação de violências, a política 

aponta “o fomento à organização e qualificação dos serviços especializados para atenção 

integral a crianças e suas famílias em situação de violência sexual” como uma das ações 

estratégicas (Brasil, 2015). 
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Ainda no campo da saúde, destaca-se a importância da notificação da violência sexual 

infantil como um dispositivo de controle e rastreamento dos casos. O Sistema de Informação 

de Notificação de Agravos de Notificação Compulsória (SINAN) se caracteriza como uma 

ferramenta da Vigilância em Saúde com o potencial de enfrentamento desse evento, 

contribuindo, por exemplo, para o processo de planejamento e avaliação das ações e serviços 

voltados para a temática. Nesse sentido, torna-se fundamental a construção de momentos de 

educação permanente, com o objetivo de sensibilizar e orientar os profissionais acerca da 

importância da notificação dos casos de violência sexual infantil (Platt et al., 2022). 

Por fim, através de processos de educação em saúde com pais e cuidadores, é possível 

construir estratégias para a prevenção contra a violência sexual infantil, sendo fundamental que 

os responsáveis apresentem o conhecimento sobre conceitos, formas de prevenção e 

dispositivos legais para o enfrentamento. Dessa forma, destaca-se, por exemplo, a importância 

do conhecimento acerca da sexualidade infantil e as interações parentais, a fim de proporcionar 

uma conscientização sobre o tema e, consequentemente, diminuir o número de casos. 

 

3.2 SEXUALIDADE INFANTIL E INTERAÇÕES PARENTAIS 

O conceito de infância foi estruturado nos países europeus a partir da modernidade e, 

dessa forma, apenas recentemente a criança se tornou alvo de atenção e valorização. A 

concepção de família e infância, por vezes, na construção social e histórica, foi pautada a partir 

de princípios morais e religiosos, em que a criança se encontrava como indivíduo assexual e 

sem maldade. Esse ponto de vista acerca do conceito de criança implicou no cuidado infantil 

por parte das famílias, onde era criada uma rede de proteção contra os vícios do mundo adulto. 

No entanto, a visão das crianças como indivíduos puros e inocentes, infelizmente, não colabora 

para o combate da violência sexual infantil, uma vez que o erotismo se encontra como 

característica inerente à espécie humana (Aries, 1981). 

No ambiente familiar, mesmo que inconscientemente, a sexualidade transita durante 

toda a vida da criança, como em brincadeiras sobre o tamanho da genitália dos meninos, nos 

comentários sobre os modos de sentar das meninas e na divisão dos quartos. Nesse contexto, 

ao classificar os tipos de violência sexual infantil, a família se encontra como elemento de 

destaque para os dois cenários, tanto de proteção quanto de exposição das crianças e 

adolescentes. A violência pode ser categorizada como extrafamiliar – quando o agressor não 

tem parentesco com a vítima – ou intrafamiliar, quando o agressor tem parentesco com a vítima. 
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A violência sexual infantil intrafamiliar ocorre em um contexto de relações hierarquizadas, 

marcadas pela fragilidade e vulnerabilidade das vítimas (Brasil, 2010). 

Um dos principais desafios para o enfrentamento da violência sexual infantil é o pacto 

do silencio. No contexto de violência intrafamiliar, o agressor se encontra como uma figura 

capaz de realizar manobras emocionais contra as vítimas, construindo, dessa forma, barreiras 

para a identificação da situação (Lucca et al., 2021). Para a efetiva proteção das crianças e 

adolescentes, faz-se necessário uma articulação intersetorial com os atores envolvidos, 

buscando proporcionar a autopercepção da violência por parte das vítimas. Logo, reforça-se 

novamente a importância da incorporação do diálogo acerca da sexualidade em diferentes 

espaços.  

Um estudo, realizado com o objetivo de analisar a violência sexual no estado de Minas 

Gerais, identificou que mulheres e crianças se encontravam como os grupos mais vulneráveis 

para a ocorrência desse evento (Kataguiri et al., 2019). Entre 2011 e 2017, foram mais de 58 

mil casos de abuso sexual em crianças de zero a nove anos de idade no Brasil, sendo 74,14% 

meninas (Candido et al., 2020; Chaves, et al., 2020). A discussão de gênero em relação à 

violência sexual é um tema crucial e sensível que envolve uma análise profunda das dinâmicas 

sociais, culturais e de poder que permeiam essa questão. A violência sexual afeta 

desproporcionalmente as mulheres, revelando-se como um reflexo das desigualdades de 

gênero, profundamente enraizadas na sociedade. 

Nos casos de violência sexual infantil, houve a prevalência de episódios de violência no 

âmbito familiar, onde o principal agressor era o pai das vítimas (Kataguiri et al., 2019). O 

Ministério da Saúde verificou que 24% dos casos de violência sexual infantil apresentam o pai 

ou padrasto como principal agressor; em 32% dos casos o agressor é conhecido da família ou 

da vítima; além disso, os episódios de violências são mais prevalentes em vítimas de 10 a 14 

anos e do sexo feminino (Cerqueira; Coelho, 2014). 

Por outro lado, a família pode ser considerada como um dos principais elementos para 

o processo de identificação da violência sexual infantil, contribuindo para a intervenção 

precoce. No âmbito das medidas de enfrentamento, a denúncia aos órgãos jurídicos e de 

proteção se encontra como o principal instrumento legal, no entanto, para que a denúncia seja 

formalizada, faz-se necessária a identificação dos episódios de violência. Para os familiares, 

olhar atento para possíveis situações de exposição e comportamentos suspeitos que possam 

prejudicar a integridade das crianças e adolescente se encontra como o primeiro passo, 

contribuindo para a redução do número de casos de violência contra esse público (Silva et al., 

2020). 
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A reação da família após os relatos das vítimas sobre uma situação de violência se 

apresenta como um fator fundamental para as consequências da violência na vida dessas 

crianças e adolescentes. No cenário em que a família acredita e demonstra credibilidade acerca 

dos relatos, a vítima é fortalecida e tem maior suporte para enfrentar a violência. No entanto, 

no cenário em que a família descredibiliza e não apresenta apoio afetivo, a vítima é colocada 

em um local de mais vulnerabilidade ainda. Nessas situações, as crianças e adolescentes podem 

apresentar, como consequências, depressão, ansiedade, isolamento social e ideações suicidas. 

Sendo assim, o acompanhamento psicológico é um dispositivo importante para a família e as 

vítimas compreenderem a dinâmica da violência sexual, evitando as consequências desse 

problema (Habigzang et al., 2005). 

O Estado, a sociedade e a família se encontram como atores responsáveis pela garantia 

da proteção das crianças e adolescentes, sendo fundamental que assumam o papel de destaque 

no combate da violência sexual infantil. Por vezes, a ausência do debate acerca da sexualidade 

no ambiente familiar e educacional se encontra como uma das principais fragilidades para o 

enfrentamento da temática, uma vez que pode gerar um silenciamento sobre os episódios de 

violência e causar um distanciamento entre vítimas e as possíveis figuras protetoras. Nesse 

contexto, destaca-se que a construção de espaços intersetoriais de educação em saúde se 

caracteriza como dispositivo potente para o enfrentamento e prevenção da violência sexual 

infantil, onde o enfermeiro se encontra como ator fundamental (Rego, 2019).  

 

3.3 EDUCAÇÃO EM SAÚDE E O PAPEL DO ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO DA 

VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL 

No âmbito do SUS, as unidades básicas de saúde se caracterizam como portas de entrada 

para os casos leves e moderados de violências contra crianças, enquanto os hospitais de 

emergência se encontram como responsáveis pelos casos graves. Nessa perspectiva, as vítimas 

devem ser atendidas por uma equipe multiprofissional, sendo fundamental que os profissionais 

de saúde apresentem a capacidade de identificar os sinais e sintomas da violência sexual 

infantil. A abordagem nessas situações é, por vezes, extremamente delicada, logo os 

profissionais necessitam estar atentos para a suspeita e/ou confirmação dos casos, com o 

compromisso e a sensibilidade com a situação. Dentre a equipe multiprofissional responsável 

pelos cuidados com a criança, destaca-se o enfermeiro e toda a equipe da enfermagem (Woisk; 

Rocha, 2010). 
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O cuidado se caracteriza como base essencial da categoria da enfermagem e tem o foco 

na qualidade de vida dos indivíduos atendidos. Dessa forma, a atuação da equipe diante dos 

casos de violência sexual infantil é considerada ampla e complexa, em que os profissionais 

podem contribuir no processo de prevenção, diagnóstico, notificação e tratamento dos casos. O 

Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem indica que os profissionais devem garantir a 

assistência de enfermagem para a população, assegurando a proteção e promoção à saúde. No 

que diz respeito à violência sexual contra crianças e adolescentes, os profissionais da 

enfermagem apresentam a responsabilidade de contribuir para o diagnóstico e tratamento dos 

casos, além de colaborar no processo de adoção de medidas preventivas e de proteção das 

vítimas (COFEN, 2017; Freitas, 2018). 

No que concerne à prevenção da violência sexual infantil, destacam-se as ações de 

educação em saúde, desenvolvidas pelos profissionais de saúde, que é uma estratégia 

constituída de empoderamento da população por meio da construção coletiva do conhecimento 

(Oliveira et al., 2018). A educação em saúde apresenta a potencialidade de proporcionar 

mudanças na vida dos indivíduos, tornando-os corresponsáveis do processo de cuidado em 

saúde. No combate à violência sexual infantil, a elaboração de políticas públicas que envolvam 

a educação em saúde é imprescindível (Rego, 2019). Destarte, o desenvolvimento de atividades 

de educação em saúde com os familiares contribui para a construção de espaços de escuta, onde 

o diálogo é valorizado, proporcionando o fortalecimento do vínculo entre os profissionais e as 

famílias das crianças. 

Uma revisão bibliográfica, realizada com o objetivo de identificar as ações de promoção 

de saúde, executadas por enfermeiros, para o enfrentamento da violência sexual infantil, 

verificou a importância desses profissionais para a identificação dos sinais e sintomas da 

violência. Os autores observaram que os enfermeiros podem acionar os órgãos legais 

responsáveis e direcionar as vítimas na Rede de Atenção à Saúde (Lima et al., 2021). Para a 

identificação das situações de violência, a confiança das vítimas com os profissionais se 

caracteriza como estratégia fundamental. O enfermeiro, principalmente no âmbito da Atenção 

Básica, se encontra como um dos profissionais da equipe com maior vínculo com os usuários 

do território, tornando-se membro-chave para o combate à violência sexual infantil (Aleluia et 

al., 2020). 

No intuito de promover o trabalho do enfermeiro, bem como de outros profissionais da 

saúde, junto a essas temáticas sensíveis, são desenvolvidos recursos educativos para prevenção 

e combate do problema. Um exemplo desse recurso é a cartilha educativa “Prevenção de 

violência educativa na escola”, desenvolvida para ser utilizada na Costa Rica. No trabalho, os 
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autores demonstraram que, ajustadas as questões culturais, a ferramenta em questão possui um 

importante potencial metodológico para ser utilizado junto aos adolescentes, acrescentando que 

outras ferramentas semelhantes também podem e dever ser estimuladas para a promoção da 

saúde sexual (Rivera et al., 2022). 

Outro exemplo de estudo é o que desenvolveu um infográfico animado sobre o abuso 

sexual infantil e é utilizado por profissionais da Atenção Básica no Programa de Saúde na 

Escola (PSE). O infográfico também foi disponibilizado em uma plataforma de vídeos e pode 

contribuir para a família e os professores identificarem possíveis casos de abuso. Além disso, o 

uso da linguagem da animação se encontrou como uma estratégia fundamental para apresentar 

as informações de forma lúdica e criativa. Segundo os autores, muitas vezes, o abuso sexual 

infantil se caracteriza com uma temática delicada e complexa para se debater. Dessa forma, o 

infográfico pode ser uma alternativa efetiva para uma melhor compreensão sobre o assunto 

(Guerin et al., 2020). 

Nesse contexto, um dos principais dispositivos de educação em saúde que os 

enfermeiros podem utilizar são as tecnologias educacionais, como vídeos. As tecnologias 

educacionais, quando desenvolvidas de maneira criativa, se constituem como estratégias do 

processo de ensino-aprendizagem (Formigosa; Martins; Formigosa, 2021). As tecnologias 

educacionais podem ser utilizadas no cuidado da população infantil, contribuindo para o 

processo de educação da população acerca dos tipos de violência e auxiliando os pais e 

cuidadores a identificarem os sinais e sintomas. Dessa forma, essas tecnologias se caracterizam 

como um instrumento fundamental para a prevenção da violência sexual contra crianças e 

adolescentes (Oliveira, M. et al., 2020). 

A atual incorporação das tecnologias na sociedade é crescente, proporcionando uma 

constante transformação no processo de ensino e aprendizagem da população. No que diz 

respeito à educação sexual, as tecnologias se encontram como importantes aliadas para 

sensibilizar os profissionais e familiares sobre a temática. Além disso, a utilização de 

tecnologias no âmbito da educação, por meio de músicas, vídeos e literatura, se caracteriza 

como uma estratégia para combater as fake news e as desinformações que circulam no cotidiano 

dos indivíduos, constituindo-se em uma potente ferramenta para a prevenção da violência 

sexual infantil (Menin; Pedro, 2021). 

Nessa perspectiva, as tecnologias educacionais são, portanto, dispositivos para uma 

prática educativa efetiva e eficaz, uma vez que proporcionam o conhecimento por meio da troca 

e do diálogo entre os sujeitos envolvidos (Lessa et al., 2018). O enfermeiro pode utilizar esses 

dispositivos na educação em saúde para sensibilizar os familiares sobre a violência sexual 
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infantil e para construir um espaço onde seja possível reduzir as dúvidas dos indivíduos. 

Ressalta-se, nesse sentido, que vídeos, voltados para a educação em saúde sobre a temática de 

violência contra crianças e adolescentes, são ferramentas potenciais para contribuir no processo 

de prevenção desse agravo. 
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4 MÉTODO 

4.1 DESENHO DO ESTUDO 

Trata-se de uma pesquisa do tipo metodológica, pautada no desenvolvimento, validação 

e avaliação de uma tecnologia educacional sobre prevenção da violência sexual infantil, 

direcionada para cuidadores familiares. Foi assim delineada por se tratar de um tipo de estudo 

que trabalha com a construção, validação de conteúdo e de aparência e avaliação semântica de 

uma tecnologia educacional, no intuito de assegurar a confiabilidade para o fim a que está 

destinada (Polit; Beck, 2018). 

A validação do conteúdo de um instrumento é realizada por especialistas na temática, 

com a finalidade de verificar se os itens apresentados contemplam representatividade e 

adequabilidade para o fim a que se destina, podendo, esses especialistas, fazerem sugestões ou 

correções (Polit; Beck; Hungler, 2004). 

A validação semântica tem por objetivo fazer uma avaliação, por meio do julgamento 

do público-alvo, a fim de verificar a clareza nos itens, a percepção e a facilidade em sua leitura, 

bem como a compreensão do instrumento pelos sujeitos aos quais o ele se destina (Polit; Beck, 

2018).  

 

4.2 ETAPAS DO ESTUDO 

Para operacionalização e sistematização, a pesquisa foi dividida em três etapas: seleção 

do conteúdo do tipo da tecnologia educacional; desenvolvimento da tecnologia educacional; 

validação por juízes e avaliação pelo público-alvo da tecnologia educacional (Figura 1). 
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Figura 1 – Procedimentos metodológicos 

 
Fonte: A autora, 2023. 

 

4.2.1 Etapa 1 – Seleção do conteúdo da tecnologia educacional 

Para a seleção do conteúdo da tecnologia educacional, foi realizado, inicialmente, um 

levantamento bibliográfico em documentos nacionais e internacionais, além de uma revisão 

integrativa intitulada “Sinais e sintomas da violência sexual identificados em crianças: revisão 

de literatura”, que buscou conhecer os sinais e sintomas do abuso sexual evidenciados em 

crianças. Além disso, formou-se um grupo focal com o público-alvo, a fim de realizar um 

levantamento das necessidades e vivências práticas desse grupo acerca da temática da violência 

sexual infantil, bem como identificar a tecnologia educacional mais adequada. 

 

4.2.1.1 Levantamento bibliográfico sobre violência sexual infantil e revisão integrativa da 

literatura 

Inicialmente, foi realizada uma busca em diversos documentos oficiais, bem como na 

literatura científica, com a preocupação de averiguar o conteúdo explorado sobre a temática da 

violência sexual infantil e identificar tecnologias educacionais disponíveis sobre a prevenção 

desse agravo, para verificar o conteúdo e formas de abordagem. Para tanto, utilizou-se como 

descritores “abuso sexual infantil”, “criança” e “tecnologia educacional”. A busca ocorreu no 

período de agosto a novembro de 2022. 

Com o levantamento bibliográfico, foi possível identificar 15 principais documentos 

que apresentavam elementos importantes da temática de violência sexual infantil, dos quais, 

ETAPA 1: SELEÇÃO DO CONTEÚDO E TIPO DA TECNOLOGIA  

1.1 Grupo focal 

ETAPA 2: ELABORAÇÃO DA TECNOLOGIA EDUCACIONAL  

2.1 Desenvolvimento da tecnologia educacional 

ETAPA 3: VALIDAÇÃO DA TECNOLOGIA E AVALIAÇÃO SEMÂNTICA  

3.1 Validação do conteúdo e aparência da 
tecnologia educacional, segundo juízes 3.2 Avaliação semântica, segundo público-alvo 
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para compor o conteúdo teórico do vídeo, foram utilizados: o documento do ministério da 

mulher, da família e dos direitos humanos, intitulado “Abuso sexual contra crianças e 

adolescentes: Abordagem de casos concretos em uma perspectiva multidisciplinar e 

intersetorial”; a cartilha “Família Protetora”, que é um guia para pais e responsáveis sobre como 

identificar riscos de abuso sexual, exploração infantil e pedofilia nas famílias; e o documento 

“Educação sexual para a prevenção do abuso sexual de crianças e adolescentes”, do Childhood 

Brasil, uma organização não governamental que atua no enfrentamento do abuso e da 

exploração sexual contra crianças e adolescentes. Desses materiais, foram retirados conceito, 

perfil da vítima e do agressor, formas de identificação, formas de prevenção, canais de denúncia 

e rede de proteção (Brasil, 2021a, 2023; Childhood Brasil, 2019). 

Optou-se, ainda, por uma Revisão Integrativa, por ser um método capaz de permitir um 

compilado e análise de estudos relevantes, síntese e aprofundamento do conhecimento sobre 

determinado assunto, bem como evidenciar lacunas para a realização de outros estudos 

(Mendes; Silveira; Galvão, 2008). 

 A revisão integrativa intitulada “Sinais e sintomas da violência sexual identificados em 

crianças: revisão de literatura” teve como objetivo mapear, na literatura, quais os sinais e 

sintomas da violência sexual evidenciados em crianças. Para isso, utilizou-se os descritores 

“abuso sexual na infância”, “delitos sexuais”, “sinais e sintomas”, “trauma sexual”, “criança”, 

“pré-escolar” e “recém-nascido”, com a seguinte pergunta de pesquisa: “quais os sinais e 

sintomas da violência sexual identificados em crianças descritos na literatura científica?” 

A busca foi realizada nas bases de dados eletrônicas: Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online (MEDLINE/Pubmed), Cumulative Index to Nursing and Allied Health 

Literature (CINAHL), SCOPUS (Elsevier), Web of Science, Literatura Latino Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Cochrane Library e PsycINFO. Foram incluídos 

artigos originais publicados na íntegra, na língua inglesa, portuguesa e espanhola, que 

respondessem à questão de pesquisa, sem recorte temporal. Foram excluídos artigos 

incompletos, estudos de caso, editorial, matéria de jornal, tese, dissertação, livro ou capítulo de 

livro e revisões. 

Foram encontrados 23 artigos elegíveis, os quais evidenciaram: no eixo físico, achados 

anogenitais, urogenitais e infecções sexualmente transmissíveis (Al-Jilaihawi et al., 2018; 

Delago et al., 2008; Hobbs; Wynne, 1986; Myhre et al., 2013); e no eixo Psicossocial, foram 

encontrados sintomas como transtorno do estresse pós-traumático, depressão, ansiedade, abuso 

de substâncias, regressão das habilidades de continência (enurese e encoprese) e ideação suicida 

(Conceição et al., 2020; Doğangün et al., 2016; Vrolijk-Bosschaart et al., 2017). 
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4.2.1.2 Grupo Focal 

O grupo focal é uma técnica que reúne um grupo de pessoas para abordar um 

determinado tema, permitindo conhecer aspectos relacionados às suas vivências e experiências, 

através da interação entre os participantes e, a partir disso, propor e elaborar soluções para os 

problemas identificados. Ademais, os grupos focais possibilitam discussões e o grupo pode 

opinar, refletir e, ainda, reformular ou mesmo substituir conceitos. É recomendado que o grupo 

focal seja composto por quatro a doze participantes, deve ter duração mínima de 1 hora e no 

máximo 2 horas, para que haja efetividade das discussões (Barbour, 2011; Mirailh; Albano, 

2018). 

Desta feita, optou-se pela técnica de grupo focal para oportunizar a troca de ideias, 

identificar as demandas de conhecimentos e vivências sobre a temática, facultar sugestões, gerar 

reflexões, bem como possibilitar a identificação da tecnologia educacional que melhor se 

aplicava para esse grupo. 

 

4.2.1.2.1 Participantes 

Participaram 16 mulheres, mães e avós de crianças entre seis e 10 anos de idade, tendo 

sido considerado um quantitativo mínimo de seis participantes para possibilitar a apreensão 

máxima de opiniões e ideias e assim conseguir atender aos objetivos da pesquisa (Barbour, 

2011).  

Foram adotados como critérios de elegibilidade: ser maior de 18 anos; pai, mãe ou outro 

cuidador familiar de crianças entre seis e 10 anos de idade;  que estivessem cadastrados e 

frequentando regularmente alguma atividade no Centro Comunitário da Paz (Compaz) Miguel 

Arraes, localizado no município Recife-PE. Optou-se pelo limite de faixa etária de 6 a 10 anos, 

considerando que geralmente essa violência tem início aos 6 anos de idade e que os sinais e 

sintomas podem variar de acordo com a faixa etária, modificando, consequentemente, a 

abordagem  (Brasil, 2021a; Childhood Brasil, 2019). 

 

4.2.1.2.2 Desenvolvimento do grupo focal 

O grupo focal foi mediado por quatro etapas: planejamento, ambientação, recrutamento 

e sessões grupais (Barbour, 2011). O planejamento foi elaborado, a partir de um Protocolo 
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Operacional Padrão (POP) (Apêndice A), para ser trabalhado no treinamento com a equipe de 

pesquisa, e um roteiro foi construído (Apêndice B) para guiar a reunião do grupo focal. A partir 

disso, para minimizar falhas, foi realizada uma reunião com a equipe de pesquisa, que contou 

com uma moderadora (pesquisadora principal), dois observadores (um mestrando do Programa 

de Pós-graduação em Enfermagem e um graduando em enfermagem), além de outro graduando, 

também de enfermagem, que participou como apoio, todos da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE). 

O moderador tem como função facilitar, mediar e conduzir as discussões, promovendo 

um ambiente favorável às falas dos participantes. Além disso, deve manter o foco das 

discussões no objeto de estudo e atentar para a discussão não se concentrar em alguns sujeitos, 

estimulando sempre a participação de todos. Os observadores também apresentam papel 

fundamental na coleta fidedigna dos dados obtidos dentro do grupo focal, pois são responsáveis 

por observar e registrar a comunicação não verbal associada à comunicação verbal que julgue 

importante e pelas gravações e cronometragem do tempo do grupo (Kinalski et al., 2017). 

O grupo focal foi precedido pelo treinamento da equipe de pesquisa, que ocorreu em 

uma sala do Departamento de Enfermagem da UFPE, cedida pela coordenação. Na ocasião, foi 

apresentado o POP e o roteiro do Grupo Focal, a conceituação, técnicas de execução, a 

atribuição que cada um executaria e a importância na execução correta dessa atribuição para 

minimizar erros, bem como foram firmados acordos entre os integrantes, como o horário de 

chegada com 1 hora de antecedência ao local da pesquisa no dia agendado. 

Para ambientação, por sua vez, optou-se por realizar essa pesquisa no Compaz, por se 

tratar de um centro que traz propostas norteadoras, como a prevenção da violência, inclusão 

social e fortalecimento comunitário, baseado na experiência colombiana das Bibliotecas de 

Parques e demais fontes de cidadania. Esses centros oferecem atividades educacionais, 

esportivas, culturais e de saúde e bem-estar. Além disso, as unidades têm, em seu entorno, 

comunidades em situação de vulnerabilidade social. Dessa forma, a pesquisa pode levar alguma 

contribuição para essa população acerca da violência sexual infantil, bem como conhecer as 

necessidades e vivências desse público, relacionadas com a temática. 

Assim, a pesquisadora fez uma visita prévia na unidade escolhida, onde se reuniu com 

a gestora. Nessa reunião, a pesquisadora se apresentou e foram explicados os objetivos do grupo 

focal, o tipo de ambiente que necessitaria para a sua realização e o público que precisaria ser 

recrutado. Foi disponibilizado uma sala do Centro de Referência da assistência social (CRAS), 

por ser possível a utilização de mídia, caso fosse necessário, pela estrutura com ar condicionado, 

privacidade e espaço para dispor as cadeiras em círculo para o quantitativo de participantes 
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estimado. Havia também disponível uma sala de recepção com algumas cadeiras e uma copa, o 

que ajudou no preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido TCLE 

(Apêndice C) e do instrumento de caracterização dos sujeitos, além do espaço para momento 

de socialização. Na ocasião da visita ao local do estudo, também foi analisada, junto à gestora, 

a melhor forma de fazer o recrutamento dos participantes, com opção do espaço da escola 

vinculada ao Compaz, pois as atividades esportivas estavam suspensas, por motivos de obras.  

O recrutamento foi realizado por meio de convite, na mesma semana em que seria 

realizado o Grupo Focal e intermediado pela diretora da escola, que convidava, por meio de 

convite impresso, os cuidadores familiares na medida em que chegavam para buscar as crianças, 

explicando que seria uma reunião para falar sobre violência infantil e que aconteceria no 

Compaz. O convite, preparado pela pesquisadora, continha informações sobre a temática, data, 

hora e local do Grupo Focal. Foram entregues 25 convites, pelo risco de perdas de participantes, 

e, assim, viabilizar a obtenção de variados pontos de vista (Barbour, 2011). 

O roteiro foi pensado e elaborado para obter efetividade, organização e atendimento dos 

objetivos propostos, com perguntas formuladas que pudessem responder e atender a esses 

objetivos. A sessão grupal foi estruturada baseada no POP e dividida em quatro momentos: o 

primeiro momento foi o acolhimento; o segundo pautou-se na discussão acerca das questões 

propostas sobre a temática; o terceiro momento foi reservado para as questões sobre a 

tecnologia educacional; e o quarto momento para uma socialização por meio do coffee break. 

Para melhor administrar o tempo, foi seguido uma ordem cronológica proposta para 

cada atividade a ser executada (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Organização cronológica para realização do grupo focal. Recife-PE, 2022. 

(continua) 

Tempo 
Estimado 

Atividade 
Proposta 

Objetivo da atividade  

5’ 
Acolhimento e 
explicações 
iniciais ao grupo  

Apresentar a equipe de pesquisa ao grupo, além de breve 
explicação sobre os objetivos do estudo, o uso de 
gravadores, o sigilo das informações adquiridas, pactuações 
e informações sobre a duração prevista do grupo. 

5’ 
Dinâmica de 
“quebra gelo” 1 

Integrar os participantes e diminuir a tensão por meio da 
dinâmica do círculo de apresentação 

5’ 
Dinâmica de 
“quebra gelo” 2 

Sorteio dos pseudônimos de forma divertida estourando 
balões contendo o pseudônimo dentro 

5’ 
Discussão sobre 
violência 

Dar início a discussão 
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Quadro 1 – Organização cronológica para realização do grupo focal. Recife-PE, 2022. 

(conclusão) 

Tempo 
Estimado 

Atividade 
Proposta 

Objetivo da atividade  

5’ 
Discussão sobre 
tipo de violência 

Dar início a discussão 

40’- 60’ 
Discussão sobre 
as questões 
norteadoras 

Apreender as demandas de conhecimento e vivências dos 
participantes quanto a temática 

10’ 
Síntese, validação 
das falas e 
encerramento  

Apresentar aos participantes uma síntese das falas, a fim de 
validá-las e findar a atividade com os agradecimentos. 

10’ Coffee break Socialização do grupo ao final da atividade. 
Fonte: A autora, 2023. 

 

As questões norteadoras foram elaboradas baseadas nos materiais encontrados no 

levantamento bibliográfico, a exemplo da cartilha “Família Protetora” e da cartilha “Maio 

Laranja” (Brasil, 2020, 2021): 

a) O que você considera como violência sexual contra a criança? 

b) Quais situações você acha que podem expor a criança à violência sexual? 

c) O que você deve fazer caso ocorra a violência sexual contra a criança? 

d) Quais os cuidados que você assume no cotidiano para prevenir que uma criança 

seja vítima de violência sexual? 

e) Como você percebe que a criança pode estar sendo vítima de violência sexual? 

f) Quais são as formas que você acha que a criança pode ser abusada sexualmente? 

g) Quem você acha que pode praticar a violência sexual contra a criança? 

h) Qual o tipo de material educativo vocês consideram mais adequado trazer 

informações sobre a violência sexual infantil? 

O grupo focal foi realizado no mês de setembro de 2022, tendo como objetivos: 

identificar as necessidades e vivências práticas dos participantes em relação à violência sexual 

infantil; e identificar a tecnologia mais adequada para o público-alvo. Ressalta-se que o início 

se deu somente após as participantes serem recepcionadas pela equipe, preencherem o 

instrumento de caracterização dos sujeitos (Apêndice D) e assinarem o TCLE (Apêndice C). 

No dia e horário agendado, compareceram 16 participantes portando o convite impresso 

em mãos. Foi realizado o acolhimento de todos, apesar do número de participantes ter sido 

maior do que o previsto. Salienta-se que a coleta dos dados não ficou prejudicada, uma vez que 
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houve ampla participação das participantes e todas tiveram oportunidade de falar, embora uma 

das participantes tenha optado por não se expressar quanto às questões referentes a temática, se 

pronunciando apenas para a questão sobre a tecnologia que ela mais preferia. Porém, essa 

mesma participante procurou a pesquisadora ao final da reunião para contar a sua vivência 

pessoal de violência sexual sofrida na infância e agradeceu pelo momento lhe propiciar coragem 

de falar sobre isso pela primeira vez. Dessa forma, a pesquisadora articulou, com o 

consentimento da participante, encaminhamento para acompanhamento no serviço de 

psicologia de uma unidade do Compaz.   

No momento em que todas as participantes já se encontravam na sala, sentadas em 

cadeiras dispostas em círculo para melhor dialogicidade e visualização, a moderadora deu início 

ao primeiro momento, fazendo as apresentações da equipe de pesquisa. 

Inicialmente, foram feitas as apresentações da pesquisadora principal, que também foi 

a moderadora do encontro, e dos demais membros da equipe de pesquisa. Foi realizada uma 

explicação mais detalhada sobre a reunião grupal e seus objetivos, bem como feitos acordos 

coletivos, visando uma boa fluidez e funcionalidade do grupo. Foi explicado, também, que não 

existe resposta certa ou errada e que a fala de cada um era importante. Foi falado sobre a 

gravação de áudio, porque era importante, e que o anonimato seria mantido. Todas concordaram 

com a gravação. 

Como dinâmica de “quebra gelo”, seguiu-se a apresentação das participantes por meio 

do “círculo da apresentação”, no qual as participantes foram dispostas em dois círculos, sendo 

um interno, onde as participantes ficavam voltadas para fora, e um círculo externo, com as 

participantes voltadas para dentro. O círculo externo ia girando e as participantes iam se 

apresentando enquanto o círculo interno ficava parado. Foi um momento em que todas 

demonstraram bastante descontração. 

Para manter o anonimato, optou-se por usar pseudônimos. Foram escolhidos nomes de 

rios por representar pureza, assim como a criança. Para a escolha dos pseudônimos, foi 

preparado outro momento de “quebra gelo”, no qual o nome do rio estava dentro de um balão. 

Os balões foram dispostos no centro da sala e cada participante pegava um e estourava, 

descobrindo assim que pseudônimo teria. Porém, elas tinham a opção de trocar com outra 

participante ou pegar outro balão se não gostasse do nome. Esse momento gerou muita diversão 

e deixou as participantes muito desinibidas. Após cada uma ter escolhido seu pseudônimo, 

foram entregues credenciais onde constava uma imagem de rio e o nome. As participantes 

demonstraram muito interesse pelas credenciais e quiseram guardar para si ao final do grupo 

focal. 
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No segundo momento, foi realizada a pergunta disparadora do tema, dando início ao 

debate. Todas as discussões foram gravadas na íntegra, para posterior análise, e, para a 

identificação, foi optado por uma letra (P) seguida de um número. As participantes se 

mostraram a vontade e houve ampla participação. As questões norteadoras foram introduzidas 

e, na medida em que as participantes dialogavam e se esgotavam as ideias sobre aquela questão, 

os discursos eram validados entre as participantes e outra pergunta era realizada. Esse processo 

se repetiu até se encerrarem todas as questões norteadoras dessa etapa. 

O terceiro momento foi dedicado à tecnologia educacional, quando foi perguntado qual 

era o tipo de material educativo mais adequado para elas. Emergiram cartilha, livro, desenho e 

vídeo. Inicialmente, houve um impasse entre o vídeo e a cartilha, porém as participantes 

chegaram a um consenso sobre o vídeo, por considerarem mais acessível e poder ser 

disponibilizado online. A partir da escolha da tecnologia, foi perguntado sobre que informações 

elas julgavam ser necessárias conter no vídeo.  

O quarto momento se deu com uma síntese das discussões, validação das falas e os 

agradecimentos pela presença, participação efetiva e pelas contribuições de cada uma. Nesse 

momento a mediadora falou da imensurável importância do discurso de cada uma, da 

inestimável contribuição que trouxeram para a pesquisa e que elas poderiam ser novamente 

contactadas para uma nova reunião, quando teriam acesso ao material construído e assim fazer 

uma avaliação. Todas se mostraram interessadas em ver o material pronto e participar da 

avaliação. Assim, foi coletado o número de telefone para posterior contato. 

As participantes se mostraram satisfeitas e descontraídas, agradeceram pelo convite e 

sugeriram que mais reuniões sobre essa temática pudessem ser feitas com os pais. Por fim, foi 

ofertado um momento de socialização entre a equipe de pesquisa e o público-alvo, com um 

coffee break na sala de recepção. 

Os discursos do grupo focal foram gravados na íntegra, por meio de gravador de voz de 

smartphone, e, posteriormente, transcritos pela própria pesquisadora para não haver perdas, 

identificando as participantes pela letra “P” seguida de um número. Os resultados obtidos, a 

partir desses discursos, oportunizaram identificar lacunas do conhecimento e vivências das 

participantes quanto à violência sexual infantil, bem como identificar o vídeo educacional como 

a tecnologia educacional mais adequada. 
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4.2.2 Etapa 2 – Elaboração da tecnologia educacional 

4.2.2.1 Desenvolvimento do vídeo educacional 

O desenvolvimento de tecnologias educacionais requer habilidades e conhecimento 

técnico-científico na temática que será trabalhada, além de criatividade para que se possa atingir 

o máximo de indivíduos para os quais está destinada. As tecnologias educacionais podem ser 

produzidas em diferentes formatos, tais como manuais, cartilhas, jogos, oficinas, programas e 

softwares educativos (Fonseca et al., 2011; Souza; Moreira; Borges, 2014; Teixeira, 2010; 

Teles et al., 2014).  

O vídeo educacional é uma das possibilidades de tecnologia educacional e traz uma 

perspectiva de aprendizagem significativa, visto que pode ser disponibilizados online, ser 

aplicado em diversos contextos, gera uma aprendizagem ativa, tem uma vantagem de ser mais 

motivacional e a envolver o espectador, além da possibilidade de ser guiado ou utilizado de 

forma individual, gerando uma aprendizagem ativa (Contreras; Ellensohn; Barin, 2018). 

A construção do vídeo ocorreu seguindo as seguintes etapas: pré-produção, 

correspondente a construção da ideia, roteiro e elaboração do storyline para a gravação; 

produção, quando foram selecionadas cenas com imagens, personagens e realizada a gravação 

dos áudios; e, por último, a pós-produção, com a edição das cenas e dos áudios correspondentes 

e devidas sincronizações. Essas etapas foram seguidas pela elaboração da primeira versão do 

vídeo educacional (Kindem; Musburger, 2005).  

 

Figura 2 – Etapas de produção do vídeo educacional. Recife-PE, 2023. 

 
Fonte: A autora, 2023. 

 

4.2.2.1.1 Pré-produção do vídeo educacional 

NA pré-produção foram delineadas as informações que deveriam compor o vídeo, 

baseado na etapa de seleção de conteúdo da tecnologia educacional, a ideia do que gravar, quais 

eram as finalidades, quais recursos utilizar para atingir o público-alvo e a linguagem adequada 
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a ser utilizada. Definiu-se, assim, a storyline, as cenas. os personagens e o tempo estimado do 

vídeo. A construção do roteiro foi embasada em ideia, conflito, personagens, ação dramática, 

tempo dramático e unidade dramática (Comparato, 2019). 

As falas foram produzidas de maneira a atingir a população destinada, com a construção 

de cenas curtas, com enredo baseado em histórias reais de violência sexual contra criança e 

situações relatadas pelas participantes no grupo focal. Utilizou-se vozes adultas e infantis, com 

a finalidade de despertar nos pais e cuidadores a conscientização com foco na prevenção. Após 

definição do roteiro, um storyboard foi elaborado com a finalidade de visualizar as principais 

cenas, para então seguir para a gravação (Comparato, 2019). 

 

4.2.2.1.2 Produção do vídeo educacional 

O vídeo foi produzido com a colaboração de uma profissional em ciência da 

computação, por meio da plataforma Animaker, que permite criar animações com modelos 

prontos de personagens, cenários e objetos, seguindo um roteiro com a utilização de várias 

cenas. Nessa plataforma, é possível escolher o cenário, usar elementos gráficos e fazer upload 

de outros itens, bem como introduzir áudios gravados em outro programa.  

 

4.2.2.1.3 Pós-produção do vídeo educacional 

A pós-produção compreendeu a edição das imagens, com a colaboração de um 

profissional de designer gráfico, a fim de atingir a realidade do público-alvo. Também foi 

realizada a inserção dos áudios gravados em aplicativo de gravação de voz de smartphone, com 

as devidas sincronizações. 

 

4.2.3 Etapa 3 – Validação do vídeo educacional 

4.2.3.1 Validação do conteúdo e aparência do vídeo educacional, segundo juízes 

A versão inicial do vídeo educacional passou pelo processo de validação com experts 

no mês de abril de 2023. A validação de conteúdo e de aparência de uma tecnologia educacional 

se dá por meio da análise de especialistas no assunto de interesse, a fim de verificar a 

representatividade e o objetivo a que se propõe (Medeiros et al., 2015).  
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Para definição dos experts, foram seguidos os critérios de Jasper, que considera a 

formação acadêmica e a experiência profissional em determinada área, atendendo por expert o 

profissional habilitado e que apresenta grande experiência na área de atuação, o que o define 

como especialista dentro da sua área. Para a seleção dos juízes, foram seguidos cinco critérios: 

possuir habilidades e conhecimentos adquiridos pela experiência; possuir habilidades e 

conhecimentos especializados que o tornam uma autoridade no assunto; possuir habilidade 

especial em determinado tipo de estudo; possuir aprovação em um teste específico para 

identificar juízes; possuir classificação alta, atribuída por uma autoridade. Os juízes deveriam 

atender a dois dos cinco critérios e apresentar no mínimo uma característica em cada um dos 

critérios em que se enquadra (Jasper, 1994). 

Para o cálculo da amostra dos juízes, foi considerada a proporção de 85% de aceitação 

entre os avaliadores, aceitação mínima de 70% e intervalo de confiança de 95%, utilizando para 

tal a seguinte fórmula:  

 

n= (Zα)2. P (1-P) / d2 (1) 

 

onde "n" representa o número de especialistas, "Z" equivale ao nível de significância desejado, 

"P" indica a proporção mínima de especialistas a considerar o item/instrumento adequado e "d" 

equivale ao grau de precisão da estimativa, resultando, assim, em 22 juízes (Lopes; Silva; 

Araujo, 2013). 

Para o recrutamento, foi realizada uma busca do currículo na plataforma Lattes, por 

meio do portal do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 

utilizando as palavras-chave “tecnologia educacional”, “abuso sexual infantil”, “educação em 

saúde”, “violência sexual infantil” e “saúde sexual e reprodutiva”. Além disso, foi realizada a 

busca de especialistas no meio profissional em que a pesquisadora do estudo está inserida. Após 

o contato com os primeiros juízes, aplicou-se a técnica “bola de neve”, na qual um juiz 

previamente selecionado indica outro (Polit; Beck; Hungler, 2004). 
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Quadro 2 – Critérios de seleção dos juízes, conforme modelo proposto por Jasper. Recife-PE, 

2023. 

CRITÉRIOS CARACTERÍSTICAS 

Possuir 
habilidade/conhecimento 

adquirido(s) pela 
experiência. 

● Ter experiência profissional assistencial com crianças e seus 
cuidadores por um período mínimo de cinco anos; 
● Ter experiência docente nas áreas de interesse*; 
● Ter experiência na execução de atividades individuais e coletivas de 
promoção à saúde da criança. 

Possuir 
habilidade/conhecimento 

especializado(s) que 
tornam o profissional 

uma autoridade no 
assunto. 

● Ter sido palestrante convidado em evento científico nacional ou 
internacional nas áreas de interesse*; 
● Ter orientado trabalho(s) acadêmico(s) de Pós-Graduação Stricto 
Sensu com temática(s) nas áreas de interesse*; 
● Possuir título de mestre, com dissertação em temática relativa às áreas 
de interesse*; 
● Participação em mesas-redondas de eventos científicos nas áreas de 
interesse*; 
● Possuir título de doutor, com tese em temática relativa às áreas de 
interesse*. 

Possuir habilidade 
especial em determinado 

tipo de estudo. 

● Ter experiência no desenvolvimento de pesquisas científicas nas áreas 
de interesse*; 
● Ter autoria em artigo(s) científico(s) com temáticas relativas às áreas 
de interesse*, em periódicos classificados pela CAPES; 
● Participação em banca(s) avaliadora(s) de trabalho(s) acadêmico(s) de 
Pós-Graduação Stricto Sensu com temática(s) relativa(s) às áreas de 
interesse*. 

Possuir aprovação em um 
teste específico para 

identificar juízes. 

● Ser profissional titulado pela Sociedade Brasileira de pediatria ou 
outras instituições que realizem o reconhecimento. 

Possuir classificação alta 
atribuída por uma 

autoridade. 

● Ter recebido de instituição científica conhecida homenagem/menção 
honrosa de reconhecimento como autoridade nas áreas de interesse*; 
● Possuir trabalho(s) premiado(s) em evento(s) científico(s) nacional(is) 
ou internacional(is), cujo(s) conteúdo(s) seja(m) referente(s) às áreas de 
interesse*. 

Fonte: A autora, 2023. 
*Áreas de interesse: saúde sexual, violência sexual infantil, violência sexual, saúde da criança, saúde pública e/ou 
saúde coletiva, Tecnologia educacional. 
 

 

Os juízes foram convidados por meio de uma carta convite, encaminhada via e-mail 

(Apêndice E). Nela estavam descritos os objetivos da pesquisa e as orientações para avaliação 

da tecnologia educacional. Após o aceite, foi enviado o link do vídeo educacional e o link para 

um formulário do Google Forms® contendo quatro sessões: Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (Apêndice F); questionário para caracterização dos juízes (Apêndice G); 

instrumento de validação de conteúdo (Anexo A); e instrumento de validação de aparência 
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(Anexo B). Foi determinado o prazo de 15 dias para o retorno do e-mail com a carta-convite e 

para as respostas dos instrumentos de validação. Após atingir o quantitativo amostral de 22 

juízes, o formulário foi fechado para respostas. 

 

4.2.3.1.1 Coleta de dados 

Os dados foram coletados por meio do Instrumento de Validação de Conteúdo 

Educacional em Saúde (IVCES) (Anexo A), construído e validado por Leite (2018), contendo 

18 questões divididas em três áreas: objetivo, estrutura/apresentação e relevância da ferramenta. 

Os juízes tiveram um espaço disponível, em cada item avaliado, para que registrassem 

sugestões, esclarecimentos ou informações que julgassem pertinentes (Leite, 2018). 

Para a validação de aparência, foi utilizado o instrumento de validação de aparência 

IVATES – Instrumento de Validação de Aparência de Tecnologia Educacional em Saúde 

(Anexo B), construído e validado por Souza, Moreira e Borges (2020), composto por uma 

escala do tipo Likert, sendo: 1-discordo totalmente; 2-discordo; 3-discordo parcialmente; 4-

concordo; e 5-concordo totalmente. Houve um espaço destinado às sugestões dos especialistas 

(Souza; Moreira; Borges, 2020). 

 

4.2.3.1.2 Organização e análise da dados 

Os dados obtidos foram digitados e analisados por meio do programa estatístico IBM® 

SPSS Statistics, versão 21.0, e apresentados por meio de estatística descritiva. Para análise da 

validade de conteúdo, foi calculado o CVI, considerando que esse índice corrobora a 

concordância de opinião entre os especialistas através da proporção de aceitação sobre 

determinado aspecto (Polit; Beck; Hungler, 2004). Assim, nessa análise, foram considerados os 

itens com resposta “concordo” e “concordo totalmente”. 

Foram calculados os seguintes índices: o I-CVI (item-Level Content Validity Índex), 

proporção de concordância de juízes para cada item; e o S-CVI/Ave (Scale-Level Content 

Validity Index, Average Calculation Method) para média dos I-CVI’s, referindo-se à média 

global. Para validação de conteúdo, considerou-se o CVI de 0,80 (Polit; Beck, 2006) 

Também foi realizado o teste binomial nos itens do instrumento, para verificar a razão 

de concordância entre os juízes, considerando índice de concordância igual ou superior a 80% 

(Polit; Beck, 2006) e nível de significância (α) de 5% = 0,05. Para tanto, os dados de validação 

de conteúdo foram dicotomizados em respostas “aprovado”, para os itens 1 e 2 do instrumento 
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(concordo parcialmente e concordo totalmente); e “não aprovado”, para o item 0 (discordo). 

Para a validação de aparência considerou-se os itens 4 e 5 (concordo e concordo totalmente) 

como “aprovado”; e os itens 1, 2 e 3 (discordo totalmente, discordo e discordo parcialmente) 

como “não aprovado”. 

Para a sistematização e análise dos discursos do grupo focal, optou-se por utilizar o 

referencial teórico da análise de conteúdo, proposto por Bardin. Esse processo aborda o 

encontro entre os sujeitos envolvidos na investigação como um diálogo, em que o significado 

contido em um fenômeno é construído.  A técnica se estrutura em três etapas: leitura 

compreensiva das narrativas, com propósito de impregnação, visão de conjunto e apreensão das 

particularidades; identificação das ideias explícitas e implícitas, que são identificados e 

aprofundados em sentidos subjacentes; e elaboração da síntese, articulando narrativas, objetivos 

do estudo e base teórico-conceitual (Bardin, 2016). 

 

4.2.3.2 Avaliação semântica, segundo público-alvo 

A avaliação semântica é considerada como uma técnica subjetiva e não sofisticada, por 

consistir em um julgamento sobre a relevância e adequação dos itens pelos sujeitos para os 

quais o instrumento está destinado. Esse tipo de avaliação para as tecnologias educacionais se 

faz importante na medida em que ela é analisada pelo público-alvo, que verificará se está 

adequada e se é relevante, além de verificar se apresenta boa compreensão (Martins, 2006). 

Essa etapa teve como objetivo avaliar semanticamente o que o público-alvo compreende 

como relevante e adequado para eles no vídeo construído, sendo de fundamental importância 

averiguar a viabilidade de seu uso por meio da compreensão das informações contidas na 

tecnologia educacional produzida. 

Para a avaliação semântica, utilizou-se amostragem não probabilística intencional, pois 

nessa análise o interesse é na opinião do público-alvo, mas não em sua representatividade 

numérica (Polit et al., 2004). Sendo assim, participaram dessa etapa 11 pais e cuidadores de 

crianças na faixa etária entre 6 e 10 anos de idade, norteado por estudo anterior que utilizou de 

10 a 16 participantes (Interaminense et al., 2020). 

Para seleção dos participantes da avaliação de aparência, foram adotados como critérios 

de elegibilidade serem pais ou cuidadores de crianças na faixa etária entre 6 e 10 anos de idade 

que frequentavam alguma atividade no Compaz Miguel Arraes. 
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4.2.3.2.1 Coleta de dados 

A coleta de dados para avaliação semântica foi realizada no mês de maio de 2023 no 

Compaz Miguel Arraes, situado na Avenida Caxangá, no bairro da Madalena, cidade do Recife. 

O recrutamento foi feito na instituição supracitada, sendo realizado o convite enquanto os 

cuidadores familiares aguardavam as crianças ou realizavam alguma atividade no Compaz no 

momento da visita da pesquisadora. 

Após o convite, era feita uma explicação sobre a pesquisa e a leitura do TCLE (Apêndice 

H), seguido da coleta das assinaturas. Após a anuência da pesquisa, em sala reservada, foi 

apresentado o vídeo educacional em sua segunda versão, elaborado mediante as sugestões 

acatadas no processo de validação por especialistas. Ao final da apresentação, foi aplicado o 

instrumento (Apêndice I) construído e adaptado de outros estudos que avaliaram materiais 

educacionais (Interaminense et al., 2020). 

O instrumento foi composto por questões objetivas para avaliar a percepção dos 

cuidadores familiares de crianças sobre o vídeo educacional, contendo respostas de “sim” ou 

“não” sobre o grau de entendimento das afirmativas e um espaço para comentários ou sugestões 

em cada pergunta. 

As vertentes avaliadas no formulário apreendem: organização – forma como as 

informações estão dispostas e segue uma linha de raciocínio lógica; estilo da escrita – 

linguagem clara e acessível ao público; aparência – a distribuição das informações, adequação 

de layout, fonte e ilustrações; motivação – material possui a capacidade de interação, 

promovendo interesse e/ou motivação do público-alvo. 

 

4.2.3.2.2 Organização e análise dos dados  

A análise da avaliação de aparência seguiu os mesmos passos de organização dos 

dados coletados com os juízes, mas foram apenas organizados, de acordo com a análise 

estatística descritiva, em valores absolutos e relativos. Ao final, os dados encontrados foram 

apresentados em tabelas e quadros, para possíveis alterações no material. 

4.3 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

Essa pesquisa seguiu as diretrizes da resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS). A coleta dos dados só foi iniciada após a autorização do Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) envolvendo seres humanos da UFPE. 
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Foi elaborado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para o público-

alvo e outro para os juízes, emitido em duas vias, sendo uma para o participante e outra para a 

pesquisadora. Foi obtida, ainda, a anuência da pesquisa pela Secretaria de Segurança Urbana 

da prefeitura do Recife (Apêndice J).  

O respeito à individualidade e a privacidade, o anonimato e o sigilo dos nomes e dados 

que possam identificar a identidade dos voluntários foram assegurados. O projeto foi aprovado 

pelo CEP do Centro de Ciências da Saúde (CCS) da UFPE em 08 de julho de 2022, CAAE nº 

58758222.6.0000.5208, parecer nº 5.517.174. Além disso, a coleta de dados com os juízes foi 

realizada de modo virtual e seguiu as orientações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisas 

no ambiente virtual. 
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5 RESULTADOS 

5.1 ETAPA 1 – SELEÇÃO DO CONTEÚDO DO VÍDEO EDUCACIONAL 

5.1.1 Grupo focal 

O grupo focal, realizado com mães e avós cuidadoras de crianças entre 6 e 10 anos de 

idade, contribuiu para conhecer as demandas de conhecimento, bem como as suas vivências 

acerca da temática.  

Participaram 16 cuidadoras familiares, todas do sexo feminino, na faixa etária entre 24 

a 52 anos e com o ensino médio incompleto, com exceção de uma participante que apresentava 

nível superior completo. Em relação ao parentesco com as crianças, duas pessoas eram avós 

cuidadoras e as demais eram mães. Após a realização do grupo e análise das falas, os resultados 

foram sistematizados e discutidos a partir de quatro categorias. 

 

5.1.1.1 Conhecimento das cuidadoras familiares sobre a violência sexual infantil 

Os discursos apresentaram elementos que compõem o conceito de violência sexual 

infantil, como a manipulação dos órgãos genitais, contato oro-genital, assédio sexual e tiveram 

relação com as experiências vivenciadas em seu cotidiano. Concomitantemente, foi colocado a 

violência verbal como também sendo uma violência sexual. 

 

“No meu ponto de vista, violência sexual contra a criança é a partir do momento em que o 

homem olha para uma criança com falta de respeito ao ponto de tocá-la, de querer próximo 

dele”. (P3). 

 

“Existe a forma do tocar, não precisa só a penetração, não. No olhar [...]” (P7). 

 

“[…] A minha filha ela foi também, abusada...não teve penetração, mas teve sexo oral”. (P11). 

 

“[…] também a sexual que meu sobrinho de cinco anos ele foi estuprado por três tios dele de 

uma vez só[…]”. (P9). 

 

“[…] colocar nomes em crianças, chamar de puta, rapariga, cachorra..”..(P7). 
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As participantes conseguem identificar que qualquer indivíduo pode praticar violência 

sexual infantil, mas destacam que os familiares são os principais agressores. 

 

“[...] não é só pai, porque na minha família tem caso em que meu tio abusou da minha prima 

[…]”. (P12). 

 

“Eu tenho uma prima, neh...que ela foi abusada não sei por quanto tempo, inclusive fui eu que 

consegui salvar ela do padrasto […]”. (P1). 

 

“Lá no interior tem um pai que abusou da filha, abusou tanto que a menina engravidou, a 

menina teve um filho do pai, quem abusou foi o pai”. (P10). 

 

“[…] qualquer pessoa. Até avó mesmo...até tem mãe que ela abusa do filho, da filha…”. (P3). 

 

“[…] Até mesmo a mãe ela pode não praticar, mas ela pode aceitar que a pessoa que está com 

ela pratique”. (P4). 

 

“Eu sofri abuso de um vizinho e ele era uma pessoa que minha família confiava”. (P2). 

 

5.1.1.2 Compreensão de situações de risco para a ocorrência da violência sexual infantil 

As falas retratam que o surgimento de situações de risco está associado às relações 

desarticuladas no ambiente familiar, apresentando a convivência com o padrasto como um fator 

de predisposição para ocorrência da violência sexual infantil. Além disso, existe o entendimento 

pelas cuidadoras familiares que determinadas situações não podem ser evitadas, mesmo assim 

requerem uma atenção como a forma que ocorre o contato físico, a vestimenta e a 

vulnerabilidade feminina, sendo destacado como fragilidade nesse processo de prevenção a 

falta de diálogo com a criança.       

 

“[...]trazer essa pessoa (namorado) pra dentro de casa e expor os seus filhos à essa pessoa”. 

(P10). 

 

“[…] E também o alisar, Neh...tá colocando no colo, porque tem mãe que deixa […]”. (P7). 
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“[…] Eu tenho uma filha mulher, aí por exemplo não é o pai aí ver ela tomando banho, tocar 

nas partes dela […]”. (P1). 

 

“[…] mais aí se você tem uma menininha bem feitinha e coloca uma roupinha curtinha já vai 

incentivar que isso aconteça”. (P4). 

 

“[…] Eu geralmente só usava leging e bata, mas mesmo assim, um dia eu estava dentro do 

ônibus e o homem estava se masturbando e me olhando”. (P8). 

 

“[...]a pessoa tá expondo a criança, né...só no fato de você não explicar, não conversar sobre 

o que um adulto pode fazer ou não pode fazer com uma criança”. (P2). 

 

5.1.1.3 Dificuldades das cuidadoras familiares na identificação de ocorrência da violência 

sexual contra a criança 

A falta de credibilidade no testemunho da criança, fatores relacionados com a idade, 

nomes para os órgãos genitais imbricados de significações empíricas, intimidação e influência 

psicológica foram destacadas como dificuldades na identificação da violência sexual infantil. 

 

“[…] quando eu contei pra minha mãe que estava sofrendo abuso sexual na minha infância, 

ela falou que era mentira minha. Ela só acreditou quando ela viu ele se masturbando e 

ejaculando em cima dos meus pés”. (P7). 

 

“[…] porque tem muita mãe que fala, é o “biscoitinho”. que nem eu vi uma reportagem que a 

mãe ensinou a filha que o nome da vagina era biscoito e o tio começou a abusar dela e ela 

chegava pra mãe e dizia, ah mãe o tio passou a língua no meu biscoito, e a mãe não percebeu 

o que estava acontecendo”. (P12). 

 

“[…] A gente ensinou a minha neta que o nome da vagina era pipiu, aí um dia ela disse que o 

vizinho tinha tocado no pipiu dela, mas aí a gente ficou sem saber porque ela tinha um 

bonequinho chamado pipiu e por isso até hoje a gente até hoje não sabe se ele abusou dela”. 

(P16). 
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“Criança dificilmente fala, só demonstra, aí você tem que observar, porque ela demonstra 

através de um estresse, agressividade”. (P10). 

 

“Fica difícil de saber em criança. Dependendo da criança, se ela for mais pequenininha, fica 

difícil porque elas não falam, às vezes elas são ameaçadas e têm medo de falar”. (P3). 

 

5.1.1.4 Estratégias adotadas por cuidadoras familiares para prevenir a violência sexual 

infantil 

As estratégias de prevenção apresentadas pelas participantes trazem a restrição do 

contato com homens, mesmo sendo próximos, bem como o controle de exposição ao uso de 

álcool e outras drogas como forma de amenizar a ocorrência da violência sexual infantil. As 

ações de educação, na perspectiva das cuidadoras, evidenciam um diferencial na prevenção da 

violência sexual, com destaque para orientações à criança para ações de autoproteção.  

 

“Morei com um homem que não era o pai. Então eu orientava a minha filha a fechar a porta 

do quarto quando fosse trocar de roupa. Quando ele ia para o banheiro eu falava para ela ir 

pra sala”. (P1). 

 

“[...] Nunca me relacionei com ninguém pra colocar essa pessoa dentro da minha casa, por 

temor aos meus filhos que são pequenos”. (P10). 

 

“Eu não levo não um homem que beba pra minha casa ou que use droga ou alguma coisa assim 

[…]”. (P3). 

 

“Pode ser menino ou menina. A gente tem que ensinar para os dois. O meu eu ensino isso, não 

sentar no colo, principalmente de homem”. (P10). 

 

“[…] A gente tem que ensinar aos nossos filhos a serem boas pessoas, mas também tem que 

ensinar a se defender, dizer não e também ensinar que eles devem contar pra gente qualquer 

coisa de errado que façam com eles”. (P2). 
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“[…] a gente deve conversar abertamente com os nossos filhos, independente da idade né, 

sobre as partes íntimas, falar o nome verdadeiro, sobre vagina, sobre os órgãos genitais”. 

(P12). 

 

“[…] Minha filha fica na creche também, mas aí eu sempre digo a ela que não deixe ninguém 

tocar nas suas partes, se tocar é para me falar”. (P1). 

 

“[…] Eu sempre ensinei a minha neta para não deixar os namorados da mãe dela tocar no 

‘pipiu’, não deixar tocar nos peitos, não sentar no colo de nenhum homem”. (P8). 

 

Quanto à identificação da tecnologia mais adequada para o uso desse público, as 

participantes indicaram o vídeo educacional, por considerarem que essa ferramenta era mais 

acessível, visto que poderia ser disponibilizada online, além de ser mais motivador. 

  

5.2 ETAPA 2 – ELABORAÇÃO DO VÍDEO EDUCACIONAL 

5.2.1 Desenvolvimento do vídeo educacional 

5.2.1.1 Pré-produção  

A primeira versão do vídeo educacional foi elaborada a partir da construção de: ideia, 

storyline, sinopse (argumento), estrutura (ação dramática), roteiro e storyboard. 

 

5.2.1.1.1 Ideia  

A ideia foi baseada na elaboração de um vídeo educacional para a promoção da 

conscientização, com foco na prevenção da violência sexual infantil, direcionado a cuidadores 

familiares de crianças entre seis e 10 anos de idade. A proposta foi compilar informações e 

orientações, com o intuito de contribuir para prevenção e proporcionar a educação para aqueles 

que devem estar atentos à proteção dessas crianças. Embora o foco seja na prevenção primária 

para possibilitar a limitação da ocorrência deste agravo, informando também que a proteção é 

dever de todos e que o risco pode vir de onde menos se espera, abordou-se, também, a prevenção 

secundária, com orientações de como identificar que a criança está sendo vítima e tirar ela desse 

ciclo de violência. Por fim, a prevenção terciária, que abordou os caminhos a seguir após a 
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identificação suspeita ou confirmada de episódios de violência sexual contra a criança, 

objetivando a redução dos danos. 

 

5.2.1.1.2 Storyline (Conflito): 

A mãe de uma menina violentada sexualmente dos 8 aos 9 anos, muito decepcionada 

com seu companheiro, que parecia acima de qualquer suspeita para vizinhos, familiares e 

amigos próximos, traz à tona um forte relato com informações sobre o que ocorreu na sua casa, 

sentindo que falhou como mãe. Muito decepcionada, se sente culpada e divide essa história 

como sinal de alerta para que outros não passem o que ela vem passando! Outros relatos 

endossam a necessidade de estar atento aos sinais dessa violência, que é mais comum do que 

se imagina, deixar a vergonha de lado e dar voz a outras falas que precisam de acolhimento, 

credibilidade e apoio! E esses relatos demonstram para o coletivo o quanto é necessário a 

conscientização de pais e cuidadores sobre os diversos aspectos da dinâmica da violência 

sexual, na busca da prevenção e do combate a essa violência, em especial por meio da educação 

e orientação sexual. 

 

5.2.1.1.3 Sinopse (Argumento): 

A contextualização da temática começa na sala de casa. Em meio a um momento de 

reflexão sobre o seu papel de mãe, a Maria relembra e fala sobre a violência sofrida pela sua 

filha de 9 anos, no local que ela considerava ser o mais seguro e, pior de tudo, provocada pelo 

seu companheiro, que inspirava segurança e confiança!    

Não tão longe dali, o Pedro também relembra e divide com a sua amiga de infância, 

revoltado, o que precisou sofrer calado, por não saber falar e por ter a certeza de que ninguém 

iria acreditar. Se não tivesse acontecido com ele, ele mesmo duvidaria que em uma família tão 

religiosa, cheia de discursos de moral e bons costumes, haveria um abusador de menores e que 

seu próprio tio iria cometer atos tão abomináveis. Porém, para sua sorte, seus pais estiveram 

atentos aos sinais que ele deu e conseguiram fazê-lo falar o que estava acontecendo, quebrando 

assim o ciclo da violência. Para sua surpresa, sua amiga de infância, Cláudia, confessa para o 

amigo que também foi vítima dessa violência e que seu abusador foi seu próprio pai, mas que 

não teve a mesma sorte que ele, pois sua mãe não soube reconhecer os sinais e ela mesma não 

teve coragem de falar. Assim, seguiu sendo vitimizada até o falecimento do pai. 
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Em outra casa, o ato de ensinar e alertar para os perigos da violência sexual é 

desempenhado em conjunto pela mãe, Alice, e o pai, Frederico, que alertam João e Maria, filhos 

do casal, sobre a importância de estarem atentos aos sinais dessa violação. Há ensinamento para 

os filhos, que precisam falar para uma pessoa de sua confiança sobre qualquer atitude suspeita. 

Tais dicas pretendem alertar os pais como fazer abordagem do tema, com dicas que toda criança 

pode prestar atenção. 

Já Marieta, professora da pequena Eliah, identifica sinais que a deixam bem intrigada 

de que a menina pode estar sofrendo algum tipo de abuso e, em um encontro com a mãe de 

Eliah, em um parque, a professora tenta alertar a mãe sobre suas suspeitas e sobre a proteção e 

segurança da menina, destacando que a denúncia pode ser feita mesmo em casos suspeitos, 

quando ainda não se tem certeza. 

Dessa forma se dá a sinopse do vídeo, com cenários que se aproximam da realidade 

vivenciada por muitas crianças. Traz alerta de que a violência sexual infantil é mais comum do 

que se imagina. Propõe o rompimento de tabus e instiga que a discussão desse tema é relevante 

e merece ser abordado por todos, incluindo a própria criança. Buscou-se realizar alerta aos pais 

e responsáveis, com a mensagem de que o inesperado pode acontecer em todo tipo de família, 

com qualquer criança e que pode ser proveniente de onde menos se espera. Há dicas de como 

prevenir e de como detectar que uma criança pode estar sendo alvo de algum tipo de violência 

sexual. 

 

5.2.1.1.4 Estrutura (Ação dramática) 

A estrutura do vídeo foi pensada na conscientização e sensibilização, por meio da 

informação com histórias impactantes que apontam uma triste realidade de que a violência pode 

estar em qualquer lugar, qualquer cenário familiar e em diferentes contextos. Na figura 3 tem-

se os cenários das residências com relatos de vítimas. 

 

Figura 3 – Cenários de vítimas. 

 
Fonte: A autora, 2023. 

Cena 1 
Casa de Maria 
Mãe de vítima 

Cena 2 
Casa de Pedro  

Vítima 
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Após os relatos, o vídeo segue para uma segunda fase, com cenários de prevenção e de 

combate, uma cena para educação sexual e orientação dos pais com seus filhos, além da 

identificação de sinais que a criança pode reconhecer como abuso, dicas para estar atento aos 

sinais e sintomas e sobre o que fazer mediante um caso suspeito ou confirmado de violência 

sexual contra uma criança e sobre a denúncia (Figura 4). 

 

Figura 4 – Cenários de Prevenção e Combate - educação/orientação e denúncia 

 
Fonte: A autora, 2023. 

 

Nesses cinco cenários foi possível trazer elementos para gerar conscientização com 

informações que auxiliem mães, pais e demais cuidadores familiares na prevenção e 

enfrentamento da violência sexual contra a criança.  

As cenas foram elaboradas baseadas em histórias da vida real e das vivências práticas 

que emergiram do grupo focal, bem como do levantamento bibliográfico e da revisão 

integrativa. Assim, as cenas foram elaboradas apresentando quatro casos em diferentes cenários 

acerca da violência sexual infantil. No caso 1, busca-se alertar para a importância de valorizar 

o relato da criança; no caso 2, mostra-se sinais e sintomas desse agravo para os quais os 

cuidadores familiares devem estar atentos; no caso 3, apresenta-se como conversar com a 

criança para prevenção dessa violência; e, no caso 4, chama-se atenção para a denúncia, mesmo 

quando não existe a certeza e de como proceder para proteger a criança.  

Cena 3 
Casa de Alice e 

Francisco 
Pais de João e 

Maria 
 

Cena 4 
Parque aberto 

Marineta (professora) 
e Ana (mãe) da 

pequena Eliah suposta 
vítima 

 

Cena 5 
Narrador 

Informações sobre violência 
sexual contra criança  

Prevenção e enfrentamento 
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Ademais, com o intuito de alertar para diversas questões sobre esse agravo, um narrador 

apresenta informações acerca dos diversos aspectos relacionados à temática, as quais foram 

emergidas do levantamento bibliográfico e da revisão integrativa.  

 

Quadro 3 – Descrição das cenas. Recife-PE, 2023. 

Cena 1: Maria, mãe de uma vítima, dentro de sua própria casa, por quem ela menos esperava, 

que se sente culpada até hoje por não ter ficado atenta aos sinais que sua filha vinha sendo 

abusada e pior que isso, chegou a duvidar quando ela teve coragem de contar o que vinha 

sofrendo. Relembra com pesar, mas sente que precisa fazer algo para alertar outras mães a 

estarem mais atentas. 

Cena 2: Pedro, um jovem que sofreu abuso sexual do seu tio aos 6 anos e sofre de ansiedade, 

inconformado com o fato do seu tio não ter sido denunciado e ainda conviver entre a família, 

imagina que ele pode estar fazendo a mesma coisa com outra criança. Pedro também traz o 

relato dos sinais e sintomas que apresentava e sobre a importância do reconhecimento pelos 

seus pais e do acolhimento e credibilidade que recebeu deles. 

Cena 3: Os pais de João e Maria, decidem que é hora de se unir para abordar a violência 

sexual e explicar aos filhos o que pode ou não em relação ao seu corpo, sobre situações de 

risco e saber falar não e sobre a necessidade de sempre contar tudo para seus pais ou outra 

pessoa de sua confiança. Falam sobre limites e cenas que podem ajudar o filho a se proteger 

e principalmente contar de imediato aos pais ou pessoa de sua confiança caso aconteça algo 

semelhante aos que os pais estão ensinando ou algo que eles acharem errado. 

Cena 4: Em um parque da cidade, a professora Marieta, passeia tranquila quando vê Ana, 

mãe da pequena Eliah e então aproveita a oportunidade para conversar sobre mudanças nos 

comportamentos da menina que chamaram a sua atenção. Durante a conversa com a mãe da 

menina, surge a suspeita de abuso sexual e assim, a professora orienta a mãe sobre o que ela 

pode e deve fazer para a proteção da criança. Desse diálogo surge dicas para identificar sinais 

e sintomas nas crianças. 

Cena 5:  Com foco na prevenção e enfrentamento à violência sexual infantil, um narrador 

traz informações e orientações sobre conceitos, sinais e sintomas, perfil da vítima e do 

agressor e sobre a denúncia.   

Fonte: A autora, 2023 
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5.2.1.1.5 Primeiro roteiro (tempo dramático) 

Corresponde ao tempo utilizado na gravação de cada cena na primeira versão do vídeo 

educacional, que foi constituído por tempo total de treze minutos e 39 segundos, divididos em: 

a) abertura: (duração: 00:00:09); 

b) cena 1: (duração: 00:00:59); 

c) cena 2: (duração: 00:04:57); 

d) cena 3: (duração: 00:02:16); 

e) cena 4: (duração: 00:01:59); 

f) cena 5: (duração: 00:03:19). 

 

5.2.1.1.6 Roteiro final (unidade dramática) 

Corresponde ao roteiro final após a validação com os juízes e avaliação semântica com 

o público-alvo, com a fala dos personagens, utilizado para conciliar cenários, falas e impactos. 

Foi composto de abertura, seis cenas e fechamento (Quadro 4). 

 

Quadro 4 – Roteiro final do vídeo educacional. Recife-PE, 2023. 

(continua) 
CENA/OBJETIVO ÁUDIO 

O vídeo inicia com a frase na tela com a 
indicação do público alvo: Este vídeo está 
direcionado para pais ou cuidadores de crianças 
de 6 À 10 anos de idade 
Abertura: frase na tela com imagem de uma 
margarida: A VIOLÊNCIA SEXUAL 
INFANTIL PODE ACONTECER DE ONDE 
MENOS SE ESPERA, FIQUE ATENTO AO 
INESPERADO! 
Objetivo: Impactar quem está assistindo e 
convidar para a reflexão sobre o tema. 

Narrador: - Se você conhece alguém acima de qualquer suspeita, 
Suspeite! Reflita! Conscientize-se! 
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Quadro 4 – Roteiro final do vídeo educacional. Recife-PE, 2023. 

(continuação) 
CENA/OBJETIVO ÁUDIO 

Cena 1: Narrador trazendo informações sobre 
tipos de violência sexual infantil, contexto em 
que ocorre e perfil da vítima e do agressor. 
 

Objetivo: Contribuir com o conhecimento para 
a prevenção 

Narrador: - A violência sexual infantil pode ocorrer na forma de 
abuso sexual: quando o agressor busca o prazer sexual ou na 
forma de exploração sexual: quando existem fins lucrativos. Pode 
envolver contato físico como: tocar nos genitais da criança, beijá-
la de forma erótica ou a penetração genital, ou mesmo sem 
contato o físico, como: mostrar fotos ou vídeos com conteúdo 
sexuais para a criança ou ter relações sexuais na frente dela. A 
maioria dos casos dessa violência, são praticados por um membro 
da família, mas também acontece por pessoas que não são 
familiares, mas que tem contato com a criança, ou ainda por 
pessoas desconhecidas e pode ser um adulto ou adolescente mais 
velho. Fique atento! Qualquer pessoa pode ser o agressor. Não é 
apenas o homem que pratica essa violência. A mulher também! 
Além disso, Tanto meninas quanto meninos podem ser vítimas 
dessa violência. 

CENA 2/CASO 1 
Frase na tela: 
DUVIDAR DO RELATO DA CRIANÇA? 
 

Casa de Maria - Mãe de vítima 
 

Objetivo: Conscientizar casos de omissão e 
descrédito no relato da criança, trazer o alerta 
que pode ocorrer com qualquer pessoa. 

Maria: Noite e dia é só no que penso e uma dor imensa que sinto. 
O peso da culpa pesa uma tonelada em mim. 
Minha filha tinha apenas 8 anos quando me contou que o meu 
companheiro estava tocando nas partes íntimas dela e eu não 
acreditei. Achei que era imaginação, invenção de criança. Até que 
um dia, eu cheguei do trabalho mais cedo e vi ele abusando a 
minha filha. Ela sofreu por um ano até que eu visse para poder 
acreditar. Eu não consigo me perdoar. 
Hoje nós duas fazemos terapia com psicólogo, mas é muito difícil 
superar o que aconteceu. 
Narrador: Crianças não costumam inventar histórias de abuso 
sexual. Valorize a fala da criança e investigue! 
Se necessário, busque ajuda de um profissional de saúde ou no 
conselho tutelar. 
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Quadro 4 – Roteiro final do vídeo educacional. Recife-PE, 2023. 

(continuação) 
CENA/OBJETIVO ÁUDIO 

CENA 3/CASO 2 
QUE SINAIS A CRIANÇA PODE 
APRESENTAR? 
 

Casa de Pedro- Vítima jovem 
 

Objetivo:  Apontar formas de como identificar 
e proceder. 
 

Cláudia- Pedro, o que há com você que às vezes fica ansioso, 
agressivo, e tem tanta desconfiança nas pessoas? 
Pedro- Eu vou me abrir com você, Cláudia. Quando eu tinha 6 
anos de idade, meu tio costumava assistir desenho comigo, 
comprava doces pra mim, me levava para brincar no parque, até 
que um dia ele começou me mostrando fotos, vídeos eróticos e 
passou a me tocar e me pedir para tocar ele. Eu tive vergonha 
também me sentia culpado. Por isso não tive coragem de contar 
para os meus pais. Eu voltei a fazer xixi na cama, acordava tendo 
pesadelos, não queria mais brincar com meus colegas. Meus pais 
ficaram preocupados e então conversaram comigo de uma forma 
acolhedora eu então consegui contar para eles o que estava 
acontecendo com meu tio. Na época eles me afastaram dele e me 
colocaram na terapia, mas nunca ele porque era da família e não 
queriam que ele fosse preso. Então sempre que há um encontro de 
família que ele está presente, eu relembro tudo e fico nervoso, 
ansioso, imagino que ele pode estar fazendo isso com outra 
criança. 
NARRADOR: 
Estejam alertas a sinais e sintomas suspeitos de que a criança 
possa estar sendo vítima, como por exemplo: a automutilação 
(quando a criança machuca a si mesma), pesadelos noturnos, 
voltar a fazer xixi na cama, mudanças de comportamento 
repentinos, corrimentos, sangramentos ou lesões nos genitais são 
exemplos de sintomas que você deve estar atento. 
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Quadro 4 – Roteiro final do vídeo educacional. Recife-PE, 2023. 

(continuação) 
CENA/OBJETIVO ÁUDIO 

CENA 4/CASO 3 
Frase na tela: 
COMO PREVENIR A VIOLÊNCIA SEXUAL 
INFANTIL? 
 

Casa de Alice e Francisco: pais de João e 
Maria. 
 

Objetivo: Apontar formas de abordagem com a 
criança na orientação e educação para a 
prevenção. 
 

Francisco- João e Maria, eu e sua mãe queremos conversar com 
vocês. 
Alice- Isso mesmo. Queremos que vocês prestem muita atenção. 
Vamos falar sobre o corpo de vocês e as partes íntimas. É 
importante conhecer e falar o nome verdadeiro das partes íntimas 
de vocês. 
Francisco- Vocês precisam saber que no corpo de vocês existem 
as partes íntimas. Elas são íntimas porque somente vocês podem 
mexer. Ninguém pode tocar nas partes íntimas de vocês ou pedir 
que vocês toquem nas de outra pessoa, e também não podem tirar 
fotos ou fazer vídeo de partes íntimas nem mostrar conteúdos 
assim vocês. Alguns adultos podem oferecer doces, presentes ou 
fazer algum medo para que vocês deixem e guardem segredo. 
Digam não. 
Alice- Vocês não devem aceitar isso e precisam contar para seu 
pai, sua mãe ou outra pessoa em que vocês confiem. Vocês não 
precisam ter medo ou vergonha. Nós iremos acreditar em vocês e 
protegê-los. 
Clarisse- Uma vez o tio da creche disse que se eu soubesse 
guardar um segredo ele ia me dar um presente, mas João chegou 
na hora e ele disse que depois ele me contava. 
Francisco- Pois agora vocês já sabem que não devem guardar 
nenhum segredo dos seus pais e devem falar sempre que seus pais 
ensinaram pra vocês sobre as íntimas de vocês e que ninguém 
deve mexer e que não pode guardar segredo dos seus pais. Deixe 
que eu e sua mãe vamos perguntar ao tio da creche que segredo 
era. 
Alice- Vocês entenderam? 
Clarisse- Sim, eu entendi, mamãe e papai 
João- Eu também entendi. Vou ficar ligado, papai. 
NARRADOR: 
-Pais E cuidadores, vocês têm um importante papel na prevenção 
dessa violência 
-Estabeleçam um vínculo de respeito e confiança com a criança 
-Ensine e oriente sobre seu corpo e suas partes íntimas falando o 
nome verdadeiro (boca, vagina, pênis, seios e bumbum). 
E oriente sobre quem pode cuidar delas! 
-Não obriguem a criança a beijar ou sentar no colo de que elas 
não queiram 
-Supervisione e oriente sobre o uso de aparelhos eletrônicos como 
celulares e computadores! 
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Quadro 4 – Roteiro final do vídeo educacional. Recife-PE, 2023. 

(continuação) 
CENA/OBJETIVO ÁUDIO 

CENA 5/CASO 4 
Frase na tela: 
O QUE FAZER DIANTE DE SUSPEITA DE 
ABUSO SEXUAL INFANTIL? 
 

Parque aberto- Marieta identificando  sinais na 
pequena Eliah e orientando a mãe como 
acompanhar  e sobre a denúncia. 
 

Objetivo: Orientar sobre o que fazer  diante de 
uma suspeita de abuso sexual. 

Marieta- Ana, que bom te encontrar aqui no parque. Eu estava 
mesmo precisando falar com você e sei que você trabalha muito e 
não teve tempo ainda de ir na conversar comigo. Eliah tem tido 
um comportamento de umas semanas para cá. Ela tem se tocado e 
pedido para ver os genitais dos coleguinhas, está mais e quando é 
hora de ir embora, ela fala que não quer ir à casa da tia Dôra 
porque o tio Arthur faz coisas que tem vergonha, mas percebo que 
ela não se abre 
Ana- Eu comecei a trabalhar e preciso deixar ela com a minha 
vizinha. O marido dela é muito gentil com ela e faz questão de ir 
buscar ela na escola para me ajudar e  passa a tarde com eles até 
eu chegar do trabalho. Eu preferi deixar com eles que são de 
confiança do que deixar creche com estranhos. 
Marieta- Então a mudança no comportamento foi  que ela 
começou a ficar na casa deles. 
Ana- Eu estou muito preocupada. Será que ele está abusando 
sexualmente dela? O que você acha que eu devo fazer, Marieta? 
Marieta- Primeiro você precisa pensar na proteção e bem estar da 
pequena Eliah. Acho que é importante não deixá-la mais com eles 
e tentar conversar com ela para ver se ela fala alguma coisa que 
não falou para mim. Além disso Ana, a denúncia de violência 
sexual na infância, pode ser feita quando a gente não tem certeza. 

CENA 6 
Narrador traz informações e orientações 
quanto à denúncia e rede de proteção 
 

NARRADOR: 
Em caso de violência sexual infantil confirmado ou suspeito, 
fazer a denúncia é fundamental para diminuir os danos e evitar 
que novos casos aconteçam. 
Denuncie! 
-No conselho tutelar de sua cidade 
-Ligando de forma anônima e gratuita para o disque 100 
-Ligando para a polícia no 190 
-Na delegacia de proteção à criança e ao adolescente ou em 
qualquer delegacia comum 
Para casos de pornografia na internet denuncie no site 
www.disque100.com.br 
 -Após a denúncia, uma rede de proteção é acionada o apoio às 
vítimas e seus familiares como: 
O Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social/CREAS que faz o acompanhamento da criança e de sua 
família 
Alguns municípios contam ainda com centros de referência em 
tratamento para vítimas de violência infantil e seus familiares 
contando com uma equipe de profissionais como médico, 
psicólogo, assistente social e enfermeiro. 
Além disso, algumas faculdades e hospitais oferecem psicoterapia 
gratuita. 

  



63 

Quadro 4 – Roteiro final do vídeo educacional. Recife-PE, 2023. 

(conclusão) 
CENA/OBJETIVO ÁUDIO 

Fechamento 
Frase na tela: Pais e cuidadores, vamos juntos 
nessa luta para prevenir e combater a violência 
sexual infantil! 
 

Imagem de um globo terrestre girando e pais 
e cuidadores em cima. 
 

Frase na tela: A proteção das crianças é dever 
de todos! 
Imagem com o artigo 227 da CF 

Narrador: 
-Pais e cuidadores, vamos juntos nessa luta para prevenir e 
combater a violência sexual infantil. 
-A proteção das crianças é dever de todos. 

Fonte: A autora, 2023. 

 

5.2.1.1.7 Storyboard 

Após a criação do roteiro iniciou-se a elaboração do storyboard, com a criação dos 

cenários, personagens, cores, ícones e fontes a serem utilizadas. Os personagens que 

compuseram as histórias do vídeo foram escolhidos da própria plataforma Animaker e outras 

figuras disponíveis gratuitamente em outras plataformas. As figuras da menina negra, bem 

como a flor laranja, foram retiradas da campanha “Faça bonito”, realizada pelo Comitê 

Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes e Rede ECPAT 

Brasil, em parceria com as Redes Nacionais de Defesa dos Direitos Humanos de Crianças e 

Adolescentes, bem como do site www.eumeprotejo.com. Também foram utilizadas outras 

figuras retiradas dos materiais encontrados no levantamento bibliográfico, como a cartilha 

família protetora (Brasil, 2020, 2023). 

Posteriormente, o storyboard foi submetido ao processo de validação com um comitê 

de juízes e, então, foram realizadas as modificações e elaborada a versão final. Em seguida, foi 

realizada a avaliação semântica com o público-alvo, o que originou a última versão do vídeo. 

As figuras 5 e 6 apresentam a versão final do storyboard do vídeo educacional, após o 

processo de validação de conteúdo e de aparência com o comitê de juízes e avaliação semântica 

com o público-alvo. 
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Figura 5 – Versão final do storyboard – parte 1. Recife, 2023. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora, 2023. 
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Figura 6 – Versão final do storyboard – parte 2. Recife, 2023. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora, 2023. 
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5.3 ETAPA 3 – VALIDAÇÃO DO VÍDEO EDUCACIONAL 

5.3.1 Validação do conteúdo e aparência do vídeo educacional, segundo juízes 

Na tabela 1 temos a distribuição do perfil pessoal dos juízes participantes da pesquisa. 

Verifica-se que a maioria é do sexo feminino (86,4%); possui idade de 25 a 35 anos (50,0%); é 

enfermeiro (54,6%); atua na assistência e docência (45,4%); possui tempo de formação de 11 a 

20 anos (41,0%); possui tempo de atuação de até 10 anos (41,0%); e possui mestrado (50,0%). 

Mesmo sendo encontrada maior prevalência do perfil descrito, o teste de comparação de 

proporção foi significativo para o sexo (p-valor = 0,001) e profissão (p-valor = 0,002) dos juízes 

avaliados. 

 

Tabela 1 –  Distribuição do perfil pessoal dos juízes participantes da pesquisa. Recife-PE, 2023. 

(continua) 

Fator avaliado n % p-valor 

Sexo    

Feminino 19 86,4 
0,001¹ 

Masculino 3 13,6 

Idade    

25 a 35 anos 11 50,0 

0,244¹ 36 a 45 anos 5 22,7 

46 a 65 anos 6 27,3 

Profissão    

Enfermeira 12 54,6 

0,002² 

Psicóloga 4 18,2 

Médica 3 13,6 

Assistente social 2 9,1 

Docente 1 4,5 

Ocupação    

Assistência 6 27,3 

0,483¹ Docência 6 27,3 

Assistência e docência 10 45,4 
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Tabela 1 –  Distribuição do perfil pessoal dos juízes participantes da pesquisa. Recife-PE, 2023. 

(conclusão) 

Fator avaliado n % p-valor 

Tempo de formação    

Até 10 anos 7 31,8 

0,179¹ 
11 a 20 anos 9 41,0 

21 a 30 anos 3 13,6 

31 a 40 anos 3 13,6 

Tempo de atuação    

Até 10 anos 9 41,0 

0,179¹ 
11 a 20 anos 7 31,8 

21 a 30 anos 3 13,6 

31 a 40 anos 3 13,6 

Nível de escolaridade    

Especialização 5 22,7 

0,244¹ Mestrado 11 50,0 

Doutorado 6 27,3 
Fonte: A autora, 2023. 
 
¹ p-valor do teste Qui-quadrado para comparação de proporção. 
² p-valor do teste Exato de Fisher. 

 

Na tabela 2 temos a distribuição das atividades desenvolvidas pelos juízes. Verifica-se 

que as atividades mais frequentes entre juízes são: experiência anterior na elaboração/avaliação 

de tecnologias educacional (68,2%); publicações (resumos/artigos) na área de tecnologias 

educacionais (50,0%); e pesquisa na área de violência sexual infantil (40,9%). Ainda, observa-

se que as atividades menos frequentes entre os juízes são: pós-doutorado (100,0%); doutorado 

com tese na área de violência sexual infantil (90,9%); mestre com dissertação na área de 

violência sexual infantil (86,4%); e doutorado (81,8%).  
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Tabela 2 – Distribuição das atividades desenvolvidas pelos juízes. Recife-PE, 2023. 

Atividade avaliada 
Resposta ao item 

Sim Não 

Mestre com dissertação na área de violência sexual infantil 3(13,6%) 19(86,4%) 

Doutorado 4(18,2%) 18(81,8%) 

Doutorado com tese na área de violência sexual infantil 2(9,1%) 20(90,9%) 

Pós-doutorado 0(0,0%) 22(100,0%) 

Pesquisa na área de violência sexual infantil 9(40,9%) 13(59,1%) 

Tem publicações (resumos/artigos) na área de Violência sexual 
infantil 8(36,4%) 14(63,6%) 

Tem experiência anterior na elaboração/avaliação de tecnologias 
educacional 15(68,2%) 7(31,8%) 

Tem publicações (resumos/artigos) na área de tecnologias 
educacionais 11(50,0%) 11(50,0%) 

Fonte: A autora, 2023 

 

Na tabela 3 observa-se o I-CVI e S-CVI para os itens avaliados no instrumento. Verifica-

se que o teste binomial foi significativo para todos os itens avaliados (p-valor = 0,007 para 

todos os itens), exceto para os itens: “8-Linguagem interativa, permitindo envolvimento ativo 

no processo educativo” (p-valor = 0,154), em que 2 juízes discordaram do item e consideraram 

que não havia interação, somente exposição do conteúdo; e no item “15-Tamanho do vídeo 

adequado” (p-valor = 0,154), para o qual 2 juízes consideraram que o vídeo estava muito longo, 

indicando que para esses itens o nível de concordância dos juízes é estatisticamente semelhante 

ao valor mínimo de referência, que é de 0,80. Nos demais itens em que o teste foi significativo, 

observa-se que o IVC atingiu o valor igual a 1,00, indicando concordância perfeita de todos os 

juízes na aprovação dos itens. No geral, o S-CVI/Ave apresentou valor igual a 0,99 e p-valor 

significativo no teste binomial, indicando que o valor de aprovação dos juízes para o 

questionário foi relevantemente maior do que o valor de referência de 0,80. 
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Tabela 3 –  Cálculo do I-CVI e S-CVI/Ave para os itens do instrumento de validação de 

conteúdo. Recife-PE, 2023. 

Item avaliado I-CVI p-valor 

1- Contempla tema proposto 1,00 0,007¹ 

2- Adequado ao processo de ensino-aprendizagem 1,00 0,007¹ 

3- Esclarece dúvidas sobre o tema abordado 1,00 0,007¹ 

4- Proporciona reflexão sobre o tema 1,00 0,007¹ 

5- Incentiva mudança de comportamento 1,00 0,007¹ 

6- Linguagem adequado ao público-alvo 1,00 0,007¹ 

7- Linguagem apropriada ao material educativo 1,00 0,007¹ 

8- Linguagem interativa, permitindo envolvimento ativo no processo educativo 0,91 0,154¹ 

9- Informações corretas 1,00 0,007¹ 

10- Informações objetivas 1,00 0,007¹ 

11- Informações esclarecedoras 1,00 0,007¹ 

12- Informações necessárias 1,00 0,007¹ 

13- Sequência lógica das ideias 1,00 0,007¹ 

14- Tema atual 1,00 0,007¹ 

15- Tamanho do vídeo adequado 0,91 0,154¹ 

16- Estimula o aprendizado 1,00 0,007¹ 

17- Contribui para o conhecimento na área 1,00 0,007¹ 

18- Desperta interesse pelo tema 1,00 0,007¹ 

S-CVI/ Ave 0,99 <0,001¹ 

Fonte: A autora, 2023. 
 
¹ p-valor do teste Binomial. Hipóteses: H0: CVI = 0,80 x H1: CVI ≠ 0,80. 

 

Na tabela 4 temos o I-CVI e S-CVI para os itens avaliados no instrumento. Verifica-se 

que em todos os itens avaliados o teste binomial não foi significativo (p-valor maior que 0,050), 

indicando que o valor do CVI é estatisticamente semelhante ao valor de referência, exceto para 

o item “11-As ilustrações estão em tamanho adequado no material educacional” (p-valor = 

0,048), para o qual o valor do CVI foi estatisticamente maior do que o valor de referência que 

é 0,80. No geral, o S-CVI/Ave foi 0,83 e o teste binomial para comparação com o valor de 

referência não foi significativo (p-valor = 0,166), indicando que a aprovação dos juízes é 

estatisticamente semelhante ao valor de referência 0,80. 
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Tabela 4 –  Cálculo do I-CVI e S-CVI/ Ave para os itens do instrumento de aparência. Recife-

PE, 2023. 

Item avaliado I-CVI p-valor 

1- As ilustrações são adequadas para o público-alvo 0,82 0,543¹ 

2- As ilustrações são claras e fáceis de entender 0,86 0,332¹ 

3- As ilustrações são para a compreensão do conteúdo do público-alvo 0,86 0,332¹ 

4- As cores das ilustrações são adequadas ao tipo de material 0,91 0,154¹ 

5- As formas das ilustrações são adequadas ao tipo de material 0,82 0,543¹ 

6- As ilustrações retratam o cotidiano do público-alvo da intervenção 0,86 0,332¹ 

7- O layout das figuras está em harmonia com o texto 0,64 0,056¹ 

8- As imagens utilizadas elucidam o conteúdo do material educativo 0,82 0,543¹ 

9- As ilustrações ajudam a expor o tema e seguem uma sequência lógica 0,82 0,543¹ 

10- As ilustrações estão em quantidade adequada no material educacional 0,86 0,332¹ 

11- As ilustrações estão em tamanho adequado no material educacional 0,96 0,048¹ 

12- As ilustrações ajudam a mudar o comportamento e as atitudes do público 
alvo 

0,68 0,133¹ 

S-CVI/ Ave 0,83 0,166¹ 
Fonte: A autora, 2023. 
 
¹ p-valor do teste Binomial. H0:CVI = 0,80 x H1: CVI ≠ 0,80. 

 

Após o processo de validação, a versão final do vídeo educacional foi elaborada 

mediante as alterações sugeridas pelos juízes (quadro 5), com um tempo total de nove minutos 

e trinta e cinco segundos, sendo composto de abertura, 6 cenas e fechamento, com elementos 

de conceito, perfil da vítima e do agressor, formas de identificação (como o relato da criança, 

sinais e sintomas), formas de prevenção, formas de denúncia e rede de proteção. Ressalta-se 

que a proposta foi desenvolver um vídeo único que abordasse os conteúdos necessários para 

informar sobre a violência sexual infantil, com foco na prevenção e enfrentamento a esse 

agravo, por meio de cenas que representassem casos diferentes para gerar interação e 

motivação, tornando-se, assim, um vídeo mais longo. 
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Quadro 5 – Descrição das sugestões dos juízes acatadas e modificações realizadas. 

SUGESTÕES ACATADAS MODIFICAÇÕES REALIZADAS 

Avaliar a possibilidade de inserir perguntas e 
respostas. 

Foram inseridas perguntas no início das cenas. 

Uma sugestão para melhorar o vídeo seria 
incluir uma seção em que sejam definidas e 
citadas todas as partes íntimas do corpo de 
uma criança de forma mais clara e explícita, 
como pênis, vagina, vulva, ânus, bumbum e 
boca (no caso de toque sexual). 

Incluí uma figura com o nome das partes íntimas na 
cena que trata da prevenção. 

A dúvida do que vai acontecer depois da 
notificação ou denúncia: acionar a rede de 
proteção, necessidade de acionar o Conselho 
Tutelar. 

Inserido orientações e informações sobre a rede de 
proteção. 

Descrever melhor o que seriam conteúdos 
eróticos (dependendo do nível de instrução e 
entendimento dos pais podem não ficar tão 
claro). 

Acrescentado exemplo de conteúdo erótico. 

Há necessidade de obter legendas em todos 
as etapas, pois assim deverá ser acessível a 
todos os públicos incluindo por portadores 
de necessidades especiais surdo e mudo. 

Inseridos legendas nas cenas. 

Sugiro rever a modulação da sua voz ao final 
do vídeo. 

Realizada regravação do áudio referido. 

Poderia ser dito no começo do vídeo a que 
público o mesmo é destinado: pais e 
cuidadores. 

Inserido na entrada do vídeo que este está 
direcionado para pais e cuidadores de crianças 
entre 6 e 10 anos de idade. 

 Sugiro alternar entre falas dos personagens 
de modo mais animado um narrador 
trazendo algumas explicações. 

Inserido áudio e imagens com explicações ao final 
de cada cena. 

Acrescentaria que "a proteção à criança e ao 
adolescente é um dever de todos, conforme 
preconiza o Art. 227 da C.F. 

Acrescentado no final do vídeo. 

Se conseguir enxugar mais o tempo do 
vídeo. 

Resumido as falas na cena 2 e cortado o áudio com 
o narrador introduzindo as cenas. 

Uma sugestão para melhorar o vídeo 
educativo sobre violência sexual infantil 
seria começar definindo o que é violência 
sexual infantil e quais são os sinais que 
podem indicar que uma criança está 
sofrendo abuso. 

Após a abertura do vídeo, foi incluída uma sessão 
com o conceito de violência sexual infantil. 

Na parte que aparece Ana a mãe da criança e 
a professora, quando se refere a criança, 
ficou meio confuso, pois cita o nome da 
menor que não aparece 

Inserido uma imagem de uma menina na cena 
referida. 

Fonte: A autora, 2023. 
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5.3.2 Avaliação semântica, segundo público-alvo 

Participaram do processo de avaliação semântica 11 representantes do público alvo, 

sendo a maioria com idade entre 30 a 39 anos (36,36%), do sexo feminino (90,91%), sendo 

mães (63,64%), possuindo o ensino médio (72,73%). Ao analisar as respostas das participantes, 

foi visto que o vídeo educacional apresentou boa compreensão e aceitação em todos os aspectos 

avaliados, obtendo resultado satisfatório em todos os itens (tabela 5).  

 

Tabela 5 –  Concordância dos itens para avaliação de aparência, segundo o público-alvo (n = 

11). Recife-PE, 2023. 

Itens avaliados 
Sim Não 

N % N % 

1.O início do vídeo lhe chamou atenção e você já sabe do 
que se trata o vídeo? 11 100,00 0 0,00 

2.A duração do vídeo está adequada para fornecer 
informações de conhecimento e atitude sobre o tema da 
violência sexual infantil? 

11 100,00 0 0,00 

3.O tipo, cor e tamanho da letra do vídeo está adequada e 
facilitou o entendimento? 11 100,00 0 0,00 

4.A linguagem apresentada no vídeo foi compreendida 
por você? 11 100,00 0 0,00 

5.As imagens, cores e personagens foram atrativos? 11 100,00 0 0,00 

6.A forma como as cenas foram construídas motiva os 
pais e cuidadores a assistirem o vídeo? 11 100,00 0 0,00 

7.As cenas apresentadas informam como identificar, 
prevenir e combater a violência sexual infantil? 11 100,00 0 0,00 

Fonte: A autora, 2023. 
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6 DISCUSSÃO 

Inicialmente, por meio do grupo focal, o presente estudo verificou o conhecimento e 

vivências práticas sobre a violência sexual infantil por parte das participantes representantes do 

público-alvo, sendo identificados elementos do conceito de violência. Os relatos foram 

associados ao toque, ao olhar com desejo sexual e a violência verbal. Nessa perspectiva, 

destaca-se que a compressão do conceito de violência sexual infantil se encontra como 

instrumento fundamental para a identificação do ato contra crianças e, consequentemente, para 

a construção de estratégias voltadas para a prevenção. O olhar atento dos pais ou outro familiar 

que cuida da criança para as prováveis situações de risco e comportamentos suspeitos e que 

possam comprometer a integridade física e mental das crianças é considerado um primeiro 

passo. “Estar atento”, “observar”, “conversar com os filhos”, são algumas expressões 

observadas em relatos de cuidadores sobre as identificações das violências (Rodrigues et al., 

2020). 

A família se caracteriza como o primeiro segmento social em que os indivíduos são 

inseridos, sendo responsável por garantir a proteção da vida e a inserção das crianças no 

processo de socialização. Nesse contexto, a denúncia da violência sexual infantil aos órgãos de 

proteção, por parte dos familiares cuidadores das crianças, se encontra como dispositivo 

fundamental para o enfrentamento da violência (Silva et al., 2020). No entanto, para que sejam 

formalizadas tais denúncias, é necessário que, inicialmente, os episódios sejam identificados. 

Portanto, torna-se fundamental que os pais ou familiares que cuidam estejam cientes quanto às 

múltiplas formas de manifestação da violência sexual e as táticas de aliciamento dos menores, 

além das possibilidades de intervenção, com as possíveis redes de apoio, tanto as legais quanto 

as sociais. 

Ainda sobre o conhecimento sobre a violência sexual infantil, os achados do grupo focal 

apontaram os familiares como os principais agressores. A violência contra a criança se 

caracteriza ainda como um evento multicausal, podendo ser associado com a estrutura familiar, 

convívio social e acesso aos serviços de saúde e educação (Macedo et al., 2019). Nesse sentido, 

os relatos dos participantes deste estudo também indicam a influência do contexto familiar 

como um elemento de destaque para a exposição da criança na ocorrência da violência sexual 

infantil. Essa violência, classificada como intrafamiliar, acontece em grande parte como um 

crime velado, identificadas nas relações hierarquizadas entre agressor e vítima, atingindo 

principalmente crianças e adolescentes, além de ser marcada pelo elevado número de 

subnotificações dos casos (Sousa et al., 2022). 
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Em relação às situações de risco, as participantes apontaram as relações no ambiente 

familiar, destacando a presença do padrasto como um fator de predisposição. Em um estudo 

realizado no estado de Alagoas, com o objetivo de analisar a violência sexual com o público 

feminino, os autores verificaram que a maioria dos casos ocorreram com adolescentes. Ao 

analisar as violências intrafamiliares, o padrasto se caracterizou como o principal agressor, 

assemelhando-se, dessa forma, com os relatos do presente estudo (Teixeira et al., 2019).  

A subnotificação dos casos é um fator agravante da violência no âmbito familiar, devido 

a diversos fatores, como o medo, ameaças, dificuldades de relatar as situações, descredibilidade 

da fala da criança e despreparo profissional para o seu reconhecimento, transformando a 

violência sexual infantil em um crime velado (Sousa et al., 2022) Nos relatos apresentados, tal 

fator é evidenciado pela normalização das situações de violência no ambiente familiar, seja pela 

ausência de denúncia, omissão ou aceitação que costuma ocorrer (Nóbrega et al., 2021).  

Paralelamente ao ambiente familiar, os determinantes sociais e de gênero atuam como 

fatores de destaque para a identificação e prevenção de tal violência, ressaltando a prevalência 

de violência sexual contra crianças do sexo feminino. As configurações sociais ainda 

influenciam a culpabilização da vítima pelo seu comportamento, mesmo no contexto infantil, 

correlacionando a erotização precoce presente no meio intra e extrafamiliar. Esse evento 

colabora com as concepções das participantes a respeito da maior vulnerabilidade das meninas, 

relacionando como fator de risco o tipo de interação social que ocorre e a exposição das mesmas 

no sentido de uso de roupas e atividades rotineiras, transmitindo a percepção de precisar haver 

uma maior contenção das pessoas que estão vulneráveis enquanto não há educação e punição 

dos abusadores (Xianguo et al., 2022, Rohanachandra et al., 2023). 

A ausência do diálogo com as crianças sobre a violência sexual também foi apontada 

como uma situação de risco para a ocorrência desse agravo. Dessa forma, destaca-se que o 

diálogo acerca da sexualidade no âmbito familiar e educacional se caracteriza como uma das 

principais fragilidades para a identificação da violência sexual infantil, gerando um 

distanciamento entre as crianças e as suas possíveis figuras protetoras (Rego, 2019). Por vezes, 

devido a ausência do diálogo, as vítimas não se sentem seguras para relatar os episódios de 

violência, gerando um silenciamento dos casos. Dessa forma, para combater a violência sexual 

infantil, o desenvolvimento de instrumentos educacionais para debater a temática são 

fundamentais para a prevenção do evento, além de ações intersetoriais para o combate da 

violência. 

 A falta de credibilidade no testemunho das crianças foi verificada como uma das 

principais dificuldades na identificação da violência sexual infantil. Ferreira e Pereira (2020) 
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chamam atenção que o ato da criança relatar episódios abusivos, tanto presentes quanto 

passados, a uma figura que exerça um papel de autoridade e confiança em sua vida, nem sempre 

é validado. Pela proximidade com os agressores, aproximadamente 70% das agressões ocorrem 

no local de residência, sendo cometidas por familiares e amigos (37,0% e 27,6%, 

respectivamente), existe a resistência dos familiares de validar o discurso da vítima, nesse caso, 

das crianças e adolescentes. 

Ainda em relação às dificuldades de identificação da violência, a intimidação e 

influência psicológica também foi apontada como uma dificuldade para a identificação do ato. 

No âmbito da violência sexual infantil, especialmente a intrafamiliar, destaca-se a 

complexidade dos conflitos familiares existentes, onde a angústia e a preocupação são 

sentimentos recorrentes nas vítimas. Infelizmente, a violência sexual infantil ainda se constitui 

como um tabu na sociedade e os serviços de atendimento e proteção se encontram fragilizados. 

Nesse cenário, o silenciamento das vítimas se encontra como uma das principais dificuldades 

para a identificação do ato, acarretando em longos períodos de violência (Marra; Costa, 2018). 

Em relação às estratégias de prevenção, a condução das relações intrafamiliares e a 

educação com as crianças para a autoproteção se encontram como as mais relatadas pelas mães 

e avós cuidadoras, principalmente no sentido de evitar ou restringir o tipo de contato e interação 

com homens, ressaltando a falta de confiança neles. Batista, Gomes e Villacorta, (2022) 

apontam a importância da construção de linha de cuidado, incluindo serviços de saúde, 

educação, assistência social e jurídico, onde os profissionais atuem de forma integral. Contudo, 

nota-se que o ciclo da violência é marcado pelo silêncio e uma das maneiras de romper esse 

cenário é dialogando sobre a temática, através da fala e da escuta qualificada. Nessa perspectiva, 

a educação em saúde, por meio de rodas de conversas e salas de espera, foi identificada como 

dispositivo potente para o debate e enfretamento da violência sexual infantil. 

Destaca-se o protagonismo exercido pelos pais e cuidadores familiares na vida diária 

dos menores. Tal fato é expressivo nas estatísticas de notificações sobre abuso sexual e infantil, 

em que as mães são os principais notificadores de abusos desse grupo em questão, além de 

serem as principais pessoas que as vítimas procuram para relatarem as agressões sofridas. Ou 

seja, além de serem as maiores vítimas de violência, ainda são a principal referência sobre o 

cuidar, propagando suas experiências e atuando enquanto responsáveis pela segurança dos seus 

A condução que as mães dão sobre as revelações de agressão e o desfecho do caso conduzem a 

possíveis intervenções (Cunha, 2019). 

Nesse contexto, a elaboração do vídeo, objeto deste estudo, foi beneficiada pelos relatos 

na perspectiva de identificação do conhecimento do público-alvo sobre o tema e estratégias 
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implementadas, a fim de desenvolver uma comunicação efetiva, sanar dúvidas aparentes e 

apresentar ferramentas de assistência e prevenção de situações de violência. Ancorado pelo 

respaldo legal de que a proteção das crianças e adolescentes são atribuições comuns entre 

Estado, família e comunidade, faz-se necessário que esses atores assumam seu papel no 

enfrentamento a tal crime, em diferentes frentes e de forma contínua, uma vez que a violência 

sexual infantil acaba por fazer parte da rotina familiar (Brasil, 1990; Pereira et al., 2021).  

O desenvolvimento de tecnologias educacionais desempenha um papel crucial no 

enfrentamento da violência sexual infantil, contribuindo na conscientização e educação de pais, 

cuidadores, professores e crianças sobre os sinais de violência, os métodos de prevenção e os 

recursos disponíveis para buscar ajuda. Nessa perspectiva, as tecnologias podem fornecer 

informações relevantes, por meio de vídeos educacionais, cursos online, aplicativos móveis e 

outros recursos interativos (Matos; Stelko-Pereira, 2015). No presente estudo, a tecnologia 

educacional selecionada foi o vídeo, por ser considerado pelas participantes como uma 

ferramenta mais acessível, visto que poderia ser disponibilizado online. 

O vídeo produzido para o estudo teve como principal finalidade promover a 

conscientização sobre a violência sexual infantil, sendo direcionado a cuidadores familiares de 

crianças. Destaca-se que vídeos educacionais se constituem como ferramentas valiosas para 

fornecer informações essenciais aos pais e cuidadores, uma vez que podem abordar os sinais de 

alerta, as consequências para as crianças, as estratégias de prevenção e os recursos de apoio 

disponíveis (Nobrega et al., 2021). A conscientização é considerada como ação fundamental 

para ajudar os pais e cuidadores a ficarem atentos aos sinais e a buscar ajuda profissional, bem 

como para tomar medidas apropriadas para proteger as crianças, se necessário. 

As ilustrações incluídas no vídeo educacional, produzido no presente estudo, podem 

contribuir na promoção da interação com o público-alvo, sendo associadas a situações que 

possam ser identificadas nas suas próprias realidades. Historicamente, o Brasil é um país 

marcado por diversas desigualdades sociais, refletidas, por exemplo, na baixa escolaridade em 

determinados grupos populacionais. Logo, o repasse das informações por meio das imagens 

torna os conteúdos mais acessíveis para toda a população, superando as barreiras demográficas 

e socioeconômicas existentes e permitindo que as informações em saúde atinjam diferentes 

contextos (Santos et al., 2018). 

Em um estudo com o objetivo de realizar a construção e validação de um vídeo 

educacional sobre a prevenção da violência sexual, voltado para adolescentes no âmbito escolar, 

os resultados apontaram que, entre as tecnologias, o vídeo se encontrou como a mais aceita 

entre os adolescentes (Souza et al., 2022). Além de vídeos, outras tecnologias educacionais 
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podem ser utilizadas para o enfrentamento da violência sexual infantil. Um estudo que produziu 

um jogo educacional formado por aspectos básicos acerca da violência, como características do 

agressor e situações de risco para a ocorrência do ato, se caracterizou como um potente 

dispositivo para a prevenção da violência contra crianças (Diocesano; Berkenbrock, 2020). 

Infelizmente, o silenciamento das vítimas se caracteriza como um dos principais 

entraves para a identificação e enfrentamento da violência sexual infantil, sendo necessária a 

construção de estratégias que abordem a temática (Marra; Costa, 2018). Logo, a produção do 

vídeo educacional do presente estudo pode oferecer orientações sobre como iniciar conversas 

difíceis com as crianças e identificar os sinais da violência sexual, fornecendo exemplos de 

linguagem apropriada, estratégias de comunicação e recursos para ajudar os pais e cuidadores 

a lidarem com esse assunto delicado, de maneira sensível e eficaz. 

Por fim, torna-se importante ressaltar que as tecnologias educacionais não devem ser 

consideradas uma solução isolada. Elas devem ser complementadas por esforços abrangentes 

de conscientização, proteção legal, apoio psicossocial e fortalecimento das redes de apoio às 

vítimas. Nessa perspectiva, o trabalho conjunto entre governos, organizações não 

governamentais, profissionais da área e comunidades se encontra como estratégia fundamental 

para enfrentar efetivamente a violência sexual infantil e, dessa forma, promover a proteção das 

crianças, a responsabilização dos agressores e a conscientização da sociedade como um todo 

(Nóbrega et al., 2021). 

A construção de tecnologias educacionais pode ser considerada uma estratégia 

fundamental para o processo de ensino-aprendizagem, onde a utilização de vídeos se encontra 

como dispositivo eficaz para a promoção da saúde para a população. Os vídeos educacionais se 

caracterizam como um instrumento de divulgação da arte cinematográfica, sendo elaborado por 

meio da linguagem visual e comunicação efetiva. As características presentes nos vídeos podem 

colaborar para a análise dos diversos ambientes, onde os enfermeiros podem utilizar essa 

tecnologia para o enfrentamento de diferentes temáticas. No entanto, para garantir a efetividade 

dos vídeos, faz-se necessário que a tecnologia seja submetida a um processo de validação (Rosa 

et al., 2019). 

Logo, na construção de uma tecnologia educacional, a validação de conteúdo se 

caracteriza como etapa fundamental do processo metodológico. A validação tem a finalidade 

de garantir a qualidade, a precisão e a confiabilidade das informações transmitidas, aumentando 

a credibilidade da tecnologia desenvolvida e assegurando que as informações fornecidas nas 

tecnologias educacionais sejam corretas e atualizadas (Gigante et al., 2021). No âmbito da 

violência sexual infantil, muitas informações se caracterizam como questões sensíveis e , dessa 
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forma, a validação do conteúdo ajuda na propagação de informações que podem contribuir para 

a prevenção e enfrentamento da violência. 

No presente estudo foram selecionados 22 juízes, sendo a maioria com experiência 

anterior na elaboração/avaliação de tecnologias educacionais. Na etapa de validação do 

conteúdo e aparência de determinada tecnologia educacional, torna-se fundamental a presença 

de juízes para avaliar os itens presentes no instrumento, destacando-se a importância de os 

juízes serem peritos na temática abordada na tecnologia (Medeiros et al., 2015). No contexto 

da violência sexual infantil, quando o conteúdo é verificado e aprovado por especialistas 

qualificados, os pais, cuidadores e profissionais da área têm mais confiança nas informações 

fornecidas, incentivando a disseminação do material e aumentando a probabilidade de ser 

adotado como recurso confiável. Em outros estudos no âmbito nacional, a elaboração e 

validação de tecnologias educacionais foram importantes para a prevenção de determinadas 

doenças e agravos à saúde (Interaminense et al., 2020) 

O conteúdo do vídeo, avaliado pelos juízes, foi apontado como adequado para o 

processo de educação em saúde com cuidadores familiares. Porém, os juízes apontaram que o 

vídeo estava longo e sugeriram que fosse reduzido para que não ficasse cansativo e que o 

telespectador não desviasse o foco. Além disso, também sugeriram que fossem inseridas 

perguntas para o tornar mais dinâmico e interativo, além de um narrador trazendo informações 

entre as histórias. Por meio dessas sugestões foi possível melhorar e adequar o vídeo de modo 

a torná-lo mais motivador no processo de aprendizagem para a prevenção da violência sexual 

infantil. É relevante que a análise crítica seja realizada por juízes com expertise na temática 

abordada na tecnologia, pois proporciona uma reflexão sobre o conteúdo, colaborando para a 

ampliação do conhecimento sobre o tema proposto (Galindo-Neto et al., 2019). 

Os juízes indicaram sugestões pertinentes, que foram acatadas e contribuíram para a 

melhora na qualidade do vídeo produzido, de modo a torná-lo mais compreensível e confiável 

para a sua aplicação. Outro estudo, que elaborou um folder para estudantes universitários sobre 

o abuso sexual infantil, passou pelo processo de validação com especialistas na temática que 

apresentaram uma boa aceitação e indicaram que o material se caracterizou como uma 

tecnologia educacional possível de ser utilizada para estimular o enfrentamento ao abuso contra 

as crianças. Contudo, apresentaram sugestões para dar mais qualidade e confiabilidade, assim 

como no presente estudo (Matos; Estelko-Pereira, 2015). No processo de validação é possível 

verificar se a tecnologia educacional cumpre seus objetivos pedagógicos, ofertando 

informações para reajustar os instrumentos (Gigante et al., 2021). 
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Diante da exploração de estratégias de promoção da saúde e prevenção de agravos no 

processo de educação em saúde, a utilização de vídeos facilita a transmissão da mensagem pelo 

tipo de linguagem utilizada e sua ampla divulgação, gerando identificação do público-alvo com 

o problema, ao reter sua atenção e utilizar a dinamicidade. Tal recurso apresenta-se como ideal 

para abordar assuntos importantes que envolvem variáveis complexas e estimular o público a 

atuar nesse contexto (Souza et al., 2022). 

Os vídeos educacionais representam ferramentas poderosas no campo da prevenção da 

violência sexual entre diferentes populações, sobretudo entre menores, ou seja, as crianças. Ao 

utilizar recursos visuais e narrativas impactantes, os vídeos conseguem capturar a atenção do 

público e transmitir mensagens cruciais de maneira envolvente e motivadora para o processo 

de aprendizagem. A existência de resultados científicos sólidos sobre a eficácia desses recursos 

audiovisuais fortalece a base teórica e prática para futuras intervenções nessa área, incentivando 

a constante inovação e aprimoramento desses materiais educativos (Galindo-Neto et al., 2019). 

Investir em pesquisas e estabelecer parcerias entre profissionais da educação e da saúde 

é fundamental para o contínuo desenvolvimento desses recursos e para a disseminação das 

melhores práticas. É importante ressaltar a relevância de adaptar os vídeos às diferentes 

realidades socioculturais e contextos específicos, a fim de garantir sua eficácia e relevância para 

cada comunidade em estudo. Dessa forma, fortalece-se ainda mais o impacto positivo dessas 

intervenções educacionais e a contribuição para a construção de um ambiente mais seguro e 

saudável para as crianças. 

O vídeo aqui apresentado foi submetido à avaliação semântica pelo público-alvo e 

apresentou-se como satisfatório. No que diz respeito à avaliação da linguagem, duração e 

ilustrações utilizadas no vídeo, os cuidadores expressaram que elas são impactantes – gerando 

sensibilização acerca da temática – e motivadoras no processo de aprendizagem. Essa 

informação revela o potencial das ilustrações em promover a interação com os as pessoas, 

permitindo que eles se identifiquem com as imagens e se envolvam mais com a mensagem 

transmitida. Essa conexão emocional é essencial para despertar a reflexão sobre a temática 

abordada e incentivar a adoção de atitudes preventivas (Galindo-Neto et al., 2019; 

Interaminense et al., 2020). 

As informações acessíveis fornecidas pelo vídeo desempenham um papel fundamental 

na interação no contexto educacional, social e econômico do público-alvo. A facilidade de 

acesso a esse recurso torna-o viável para superar limitações, como a baixa escolaridade presente 

em populações marcadas por desigualdades. A abordagem inclusiva e acessível do vídeo 

permite a disseminação de informações sobre saúde, considerando os indivíduos em suas 



80 

diversas realidades e contextos. Esse enfoque é essencial para alcançar uma ampla parcela da 

população e garantir que as mensagens educacionais cheguem a todos, respeitando suas 

singularidades (Interaminense et al., 2020; Santos et al., 2018).  

Uma pesquisa brasileira, que contemplou a construção e validação de um vídeo 

educacional para a vacinação contra o papilomavírus, também utilizou uma linguagem mais 

acessível ao público-alvo, considerado as ilustrações e tempo de conteúdo. Essa organização 

visa garantir a efetividade da mensagem e a compreensão plena do conteúdo (Interaminense et 

al., 2020). 

O trabalho conjunto entre profissionais da área da saúde, educação, os pais e/ou outros 

cuidadores familiares é fundamental para o sucesso dessas iniciativas de prevenção. A avaliação 

participativa dos vídeos educacionais proporcionou valiosos ajustes e contribui para aprimorar 

os recursos, de forma a torná-los mais eficazes e relevantes para o público-alvo. A avaliação 

constante desses materiais e a busca por aprimoramentos são passos essenciais rumo a uma 

prevenção mais efetiva e significativa da violência sexual contra crianças (Interaminense et al., 

2020). 
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7 CONCLUSÃO  

O vídeo educacional, escolhido pelo público-alvo como o instrumento mais adequado, 

acessível e motivador para abordar sobre prevenção da violência sexual infantil, foi 

desenvolvido embasado em conhecimentos científicos e nas particularidades do público-alvo, 

como demandas de conhecimento e vivências práticas, o que contribuiu para elaboração do 

roteiro e das histórias, possibilitando conexão emocional e interação dos sujeitos para uma 

assimilação efetiva do conhecimento. 

O vídeo passou pelo processo de validação e mostrou-se como recurso válido e 

confiável, adequado para ser utilizado na prática de educação em saúde pelo enfermeiro ou 

outros profissionais que atuam em todos os níveis de saúde e que acompanham o 

desenvolvimento infantil. Poderá mediar, assim, o processo de ensino-aprendizagem com o 

público-alvo, o que pode favorecer uma melhor reflexão e mudança de comportamento no 

sentido de ampliar competências no cuidado à criança para prevenção dessa violência. Ademais, 

o vídeo apresentou boa compreensão e motivação na avaliação semântica realizada com o 

público-alvo, o que reforçou seu rigor técnico e científico. 

 A enfermagem, ciência comprometida com a prevenção e promoção da saúde por meio 

de uma visão holística, vem desenvolvendo pesquisas em busca de aprimorar suas práticas com 

embasamento científico, a exemplo do vídeo educacional aqui apresentado. Sugere-se a 

aplicação do vídeo, mediada por um enfermeiro ou outro profissional que atue com o público-

alvo, individualmente ou em grupo, com a possibilidade do uso de outros materiais de apoio, 

visto a complexidade da temática. Recomenda-se, ainda, a realização de novos estudos com a 

aplicação do vídeo educacional desenvolvido, a fim de verificar sua efetividade.  

Por fim, destaca-se, como limitações do estudo, o vídeo não ter abordado fatores 

associados a essa violência. Também pode ser uma limitação o fato de a avaliação semântica 

ter sido realizada com sujeitos que possuíam características sociais semelhantes, o que pode 

gerar divergências em outros contextos socioculturais.   
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APÊNDICE A – PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO PARA O GRUPO 

FOCAL 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

MESTRADO 

 

PROCEDIMENTO OPERACIONAL 
PADRÃO 

Procedimento: Grupo Focal 

 

A pesquisa intitulada “Tecnologia Educacional sobre violência sexual contra a criança, 

direcionada para cuidadores familiares de crianças” tem como objetivo ANALISAR O 

PROCESSO DE CONSTRUÇÃO, VALIDAÇÃO E AVALIAÇÃO DE UMA TECNOLOGIA 

SOBRE PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL, DIRECIONADA PARA 

CUIDADORES FAMILIARES. Com vistas ao alcance do objetivo proposto, será realizado 

reunião grupal onde ocorrerá uma discussão entre os participantes, utilizando a técnica de 

Grupo Focal, sobre a temática da violência sexual infantil, com o objetivo de Identificar as 

lacunas no conhecimento dos pais/responsáveis em relação à violência sexual contra a criança 

e de Identificar a tecnologia mais adequada para o público alvo. O GF será composto por cerca 

de 6 a 15 participantes, com duração entre 1 e 2 horas e a quantidade dependerá da saturação, 

a saber, na medida em que responda aos objetivos propostos. 

O Grupo Focal será realizado com cuidadores familiares de crianças entre seis e dez 

anos de idade, que estejam cadastradas e frequentando regularmente alguma atividade no 
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Centro Comunitário da Paz (COMPAZ) Miguel Arraes, localizado na avenida Caxangá na 

cidade de Recife/PE, local este onde será efetivado o GF. Para a seleção dos participantes, serão 

seguidos os seguintes critérios de elegibilidade: Ser pai ou cuidador direto de pelo menos uma 

criança entre 6 e 10 anos de idade e ser maior de 18 anos de idade. 

A pesquisadora fará uma visita ao COMPAZ em horário de atividade esportiva formado 

por crianças entre 6 e 10 anos de idade previamente acordado com a gestão de esporte com o 

objetivo de convidar os cuidadores enquanto aguardam seus filhos. Nesse momento, serão 

identificados os sujeitos elegíveis e então feito o convite para participar da pesquisa, sendo 

então entregue um convite impresso contendo as informações como local, data, horário e tema 

a ser abordado na reunião. 

Para a efetivação do GF será composta a seguinte equipe de pesquisa: 

MEMBRO FUNÇÃO 

MODERADOR -Direcionar as discussões 

-Estimular a participação de todos 

 

OBSERVADOR 1 -Observar e Registrar a comunicação não 
verbal (reações, expressões faciais, 

comportamentos...) 

OBSERVADOR EXTERNO 2 -Testar os equipamentos de gravação de 
gravação 

-Responsabilizar-se pela gravação do GF 

APOIO -Recepção dos participantes 

-Apoio aos observadores e as demandas 
que surgirem durante o GF 

 

Os participantes serão recebidos pela equipe de pesquisa e convidados a ocuparem uma 

das cadeiras que serão disponibilizadas em um círculo e que terão um crachá com um número 

para identificação do participante. Quando todos os participantes estiverem sentados, será 

realizada a apresentação da equipe de pesquisa e logo após será realizado a explicação da 

pesquisa, os objetivos, uso do gravador e o sigilo quanto às informações adquiridas e ao 

anonimato e o tempo estimado de duração, então será realizada a leitura do Termo de 

consentimento livre e esclarecido TCLE para o grupo, onde constará as informações sobre a 
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pesquisa, confidencialidade e questões éticas. Em seguida, será entregue para cada participante, 

um TCLE para a sua assinatura.  

Após a coleta das assinaturas nos TCLEs, será feita uma rodada de apresentação e em 

seguida as pactuações para a efetivação das discussões. Feito isto, a equipe de pesquisa fará 

uma dinâmica de “quebra gelo” com o intuito de desinibir e integrar os participantes e equipe, 

estimulando e facilitando assim a participação dos sujeitos durante as discussões. 

Para dar início à discussão, a moderadora fará a pergunta disparadora (O que é violência 

para você?) Nesse momento, a moderadora direcionará e estimulará a participação de todos e 

as palavras chaves das falas bem como a comunicação não verbal relevante será registrada pelo 

observador 1. Após saturada a primeira questão, a moderadora seguirá com as demais questões 

e assim sucessivamente. A cada nova pergunta, o observador 1 deverá estar atento à 

comunicação verbal e não verbal e fazer os registros pertinentes. 

Para responder ao segundo objetivo do GF, será feita a pergunta para identificar a 

tecnologia que mais se adéqua para eles. Serão apresentadas imagens de possíveis tecnologias, 

caso os participantes não apontem sugestões para que possa gerar uma reflexão e surjam então 

ideias. Após apresentarem suas sugestões quanto à tecnologia, será perguntado quais as 

informações eles jugam mais importantes para compor o material. 

Alcançado os objetivos do GF a moderadora finaliza fazendo um feedback breve do que 

foi discutido, fazendo assim uma validação das falas. Será informado que ao final da construção 

do material, a pesquisadora agendou um novo encontro para apresentar a tecnologia construída 

para que eles possam avaliar. Por fim os agradecimentos aos participantes pela participação e 

contribuição na construção do conhecimento coletivo e troca de experiências. 

Ao término, oportunizaremos aferição de pressão arterial para os interessados e um 

coffee break ao som de uma música ambiente para proporcionar aos mesmos um momento de 

relaxamento e descontração. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO PARA GRUPO FOCAL 

 

Grupo Focal 

Tema Central: Violência Sexual Contra a Criança 

Objetivos:  

1- Identificar as lacunas no conhecimento dos pais/responsáveis em relação à violência 
sexual contra a criança.  

2- Identificar a tecnologia mais adequada para o público alvo. 

Moderador: -Direcionar as discussões 

                     -Estimular a participação de todos 

                     - Manter a discussão no foco do objetivo 

Observador 1: Observar e Registrar a comunicação não verbal  

Observador 2: -Testar os equipamentos de gravação  

                         - Responsabilizar-se pela gravação do GF 

Apoio: -Recepção dos participantes 

            -Apoio aos observadores e as demandas que surgirem durante o GF 

N° Participantes: 6 a 12 

Local: Sala do CRAS do Compaz Miguel Arraes, Av. Caxangá, Recife/PE 

Data: 22/09/2022 

Hora: 18:00h N° de GF: A depender da Saturação, quando nenhuma ideia nova surgir. 

 

Primeiro Momento 

Acolhimento: Dinâmica quebra gelo, Apresentações, apresentação do tema central, orientações, 
pactuações, escolha dos pseudônimos, entrega das credenciais e disposição dos equipamentos 
previamente testados. 

Segundo Momento 

Perguntas Disparadoras - 

1- O que é a violência para você? 



95 

2- Quais os tipos de violência que você conhece? 

Perguntas Norteadoras  

1- O que você considera como violência sexual contra a criança 
2- Quais situações você acha que podem expor a criança à violência sexual? 
3- O que você deve fazer caso ocorra a violência sexual contra a criança? 
4- Quais os cuidados que você assume no cotidiano para prevenir que uma criança seja 

vítima de violência sexual? 
5- Como você percebe que a criança pode estar sendo vítima de violência sexual? 
6- Quais são as formas que você acha que a criança pode ser abusada sexualmente? 
7- Quem você acha que pode praticar a Violência sexual contra a criança? 

 

Terceiro Momento 

Escolha da Tecnologia Educacional 

Pergunta 1: Qual o tipo de material você acha adequado para auxiliar os pais no conhecimento 
quanto à prevenção da violência sexual infantil? 

Pergunta 2: Que informações sobre violência sexual infantil você acha necessário ter no 
material? 

 

Quarto Momento  

Encerramento - síntese da discussão, validação das falas e agradecimentos.  

Socialização - Coffee break. 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

O PÚBLICO-ALVO EM GRUPO FOCAL 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PÚBLICO-ALVO PARA 

GRUPO FOCAL  
 

 Convidamos o(a) senhor(a) para participar como voluntário(a) da pesquisa: Tecnologia 

Educacional sobre violência sexual contra a criança, direcionada para pais e cuidadores, 

que está sob a orientação da Profa. Dra. Tatiane Gomes Guedes e coorientação da Profa. Dra. 

Valesca Patriota de Souza. Este estudo integra a dissertação de mestrado da discente Valdirene 

Tenório Siqueira do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de 

Pernambuco, com endereço Av. Prof. Moraes Rego, 1235, Departamento de Enfermagem – 

Cidade Universitária, Recife-PE. CEP: 50670- 901; telefone cel.: (81) 98518-5386 e e-mail 

valdirene.tenorio@ufpe.br.  

 Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. 

Apenas quando todos os esclarecimentos forem dados e o(a) senhor(a) concorde com a 

realização do estudo, pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que 

está em duas vias. Uma via lhe será entregue e a outra ficará com o(a) pesquisador(a) 

responsável. 

O(a) senhor(a) estará livre para decidir participar ou se recusar. Caso não aceite 

participar, não haverá nenhum problema, desistir é um direito seu, bem como será possível 

retirar o consentimento em qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

 

 Descrição da pesquisa e esclarecimento da participação: A pesquisa tem como 

objetivo ANALISAR O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO, VALIDAÇÃO E 
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AVALIAÇÃO DE UMA TECNOLOGIA SOBRE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA A 

CRIANÇA, DIRECIONADA PARA PAIS E CUIDADORES que poderá contribuir para a 

prevenção, identificação e denúncia da violência sexual contra a criança. O enfermeiro poderá 

aplicar em sua prática clínica essa tecnologia, disseminando a prática de educação em saúde.  

            Será realizado pelo pesquisador um ou mais encontros, a depender da necessidade, por 

meio de reunião de grupo focal, para colher informações pertinentes para a escolha, construção 

e avaliação da Tecnologia Educacional com os pais e cuidadores, com o uso de gravadores, 

terão duração média de 1 à 2 horas, a ser realizado no Compaz Miguel Arraes, localizado na 

Avenida Caxangá, Recife-PE, o qual está vinculado à Secretaria de segurança Urbana da 

prefeitura do Recife.  

Salienta-se que esta pesquisa pode acarretar risco relacionado ao possível 

constrangimento ou gerar sentimentos negativos relacionados a temática da violência sexual 

contra a criança, pelo participante durante o grupo focal. No entanto, os pesquisadores 

realizarão os encontros em ambiente acolhedor e reservado e conduzirão os encontros de forma 

a respeitar o cumprimento dos princípios básicos da bioética: autonomia, não maleficência e 

beneficência. Além disso, os participantes do grupo focal estarão livres para responder ou não 

às perguntas e poderão contar com o serviço de psicologia e de serviço social do Compaz, caso 

seja necessário. 

Esclarecemos que os participantes dessa pesquisa têm plena liberdade de se recusar a 

participar do estudo e que esta decisão não acarretará penalização por parte dos pesquisadores. 

Todas as informações desta pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em eventos 

ou publicações científicas, não havendo identificação dos voluntários, a não ser entre os 

responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre a sua participação. Os dados 

coletados nesta pesquisa por meio de gravações de áudio, serão mantidos em sigilo, além disso 

não serão identificados os sujeitos da fala, garantindo o sigilo. Os dados coletados ficaram 

armazenados em pastas de arquivo no drive do computador pessoal da pesquisadora, sob a 

responsabilidade da mesma e os dados impressos serão armazenados em armário privativo sob 

a responsabilidade da Prof. Orientadora no endereço Av. Prof. Moraes Rego, 1235 – Cidade 

Universitária, Recife-PE – CEP: 50670-901 – Departamento de Enfermagem, Fone: (81) 2126-

3932, pelo período de mínimo 5 anos. 

 Nada lhe será pago e nem será cobrado para participar desta pesquisa, pois a aceitação 

é voluntária, mas fica também garantida a indenização em casos de danos, comprovadamente 

decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão judicial ou extrajudicial. Se houver 
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necessidade, as despesas para a sua participação serão assumidas pelos pesquisadores 

(ressarcimento de transporte e alimentação).  

 Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, o(a) senhor(a) poderá 

consultar o Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da UFPE no endereço: 

(Avenida da Engenharia s/n – 1º Andar, sala 4 - Cidade Universitária, Recife-PE, CEP: 50740-

600, Tel.: (81) 2126.8588 – e-mail: cephumanos.ufpe@ufpe.br). 

 

__________________________________________________ 

(assinatura do pesquisador)  

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO               

VOLUNTÁRIO(A) 

 

Eu,________________________________, CPF______________________, abaixo   

assinado, após a leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de 

conversar e ter esclarecido as minhas dúvidas com o(a) pesquisador(a) responsável concordo 

em participar do estudo Tecnologia Educacional sobre violência sexual contra a criança, 

direcionada para pais e cuidadores como voluntário(a). Fui devidamente informado(a) e 

esclarecido(a) pelo(a) pesquisador(a) sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, 

assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me 

garantido que posso retirar o meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a 

qualquer penalidade. 

Local e Data: ___________________________________________             

Assinatura do participante:    

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e o aceite do 

voluntário em participar. 

02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores: 

Nome: Nome: 

Assinatura: Assinatura: 

 
Impressão 

digital 
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APÊNDICE D – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

SOCIODEMOGRÁFICOS: DADOS DOS PAIS E CUIDADORES DIRETOS 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PRÓ-REITORIA PARA ASSUNTOS DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

 

 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

 PÚBLICO-ALVO - GRUPO FOCAL 

 

Entrevistador:             

Data da Entrevista:.../…./…… 

Local entrevista:   

Iniciais do nome:    

Nascimento: …./....../...... 

1-Sexo ( )1.Masculino ( )2. Feminino 

2- Idade : ___________anos 
3-Estado civil: ( ) 1. Solteiro(a)  ( ) 2. União estável   ( ) 3. Viúvo(a) 

( ) 4. Casado(a)   ( ) 5. Separado(a) / Divorciado 
4-Anos de estudo: __________anos. 

5-Escolaridade: ( ) Não sabe ler ou escrever   
( )Fundamental incompleto   
( )Fundamental completo   
( )Médio incompleto   
( )Médio completo   
( )Superior incompleto 
( )Superior completo 

6-Condição de trabalho: ( )Formal  ( )Informal  ( )Não trabalha 
7-Profissão/Ocupação: ________________________ 
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8-Renda familiar (salário mínimo) ( ) 1. Menos de 1 
salário 
( ) 2. 1 salário 
( ) 3. Mais de 1 
salário 
( ) 4. 2 salários 
( ) 5. Mais de 2 
salários 
( ) 6. 3 salários ou 
mais 

9-Total de pessoas que residem no domicílio: _______________Pessoas. 
10-Tem filhos?  ( ) 1. sim   ( ) 2. Não 

11-Quantos filhos tem? _______________filhos. 
12-Se cuida de alguma criança, qual o grau de 
parentesco? 

( )Mãe   ( )Pai  ( )Irmão(ã)  ( )Avô(ó)      (   
)Outro ___________- 
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APÊNDICE E – CARTA CONVITE 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO 

 
 

CARTA CONVITE 

Sr./Sra., venho através desta convidá-lo(a) para participar da pesquisa intitulada: “VÍDEO 

EDUCACIONAL SOBRE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA A CRIANÇA, DIRECIONADA 

PARA PAIS E CUIDADORES” que está sob a orientação da Profa. Dra. Tatiane Gomes 

Guedes e coorientação da Profa. Dra. Valesca Patriota de Souza. Este estudo integra a 

dissertação de mestrado de Valdirene Tenório Siqueira, discente do Programa de Pós-

Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Pernambuco. É importante que a 

tecnologia educacional em questão, seja validada por profissionais com expertise, conferindo 

qualidade e confiabilidade científica. Dessa forma, convidamos vossa senhoria para participar 

da validação da tecnologia na qualidade de juiz. Em caso de aceite, dá um enter e iniciar abaixo. 

Conto com sua indispensável contribuição para o aprimoramento do trabalho e para que a 

continuidade do estudo seja possível. Coloco-me à disposição para esclarecimentos de 

eventuais dúvidas por meio dos contatos: valdirene.tenorio@ufpe.br / (81) 985185386. 

 
Atenciosamente, 

______________________________________________ 

Valdirene Tenório Siqueira 
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APÊNDICE F – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DOS 

JUÍZES 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

MESTRADO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DOS JUÍZES 
 

Convidamos o(a) senhor(a) para participar como voluntário(a) da pesquisa: Vídeo 

Educacional sobre violência sexual contra a criança, direcionada para pais e cuidadores, 

que está sob a orientação da Profa. Dra. Tatiane Gomes Guedes e coorientação da Profa. Dra. 

Valesca Patriota de Souza. Este estudo integra a dissertação de mestrado da discente Valdirene 

Tenório Siqueira do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de 

Pernambuco, com endereço Av. Prof. Moraes Rego, 1235, Departamento de Enfermagem – 

Cidade Universitária, Recife-PE. CEP: 50670- 901; telefone cel.: (81) 98518-5386 e e-mail 

valdirene.tenorio@ufpe.br.  

Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. 

Apenas quando todos os esclarecimentos forem dados e o(a) senhor(a) concorde com a 

realização do estudo, pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que 

está em duas vias. Uma via lhe será entregue e a outra ficará com o(a) pesquisador(a) 

responsável. Esclarecemos que os participantes dessa pesquisa têm plena liberdade de se 

recusar a participar do estudo e que esta decisão não acarretará penalização por parte dos 

pesquisadores.  

O(a) senhor(a) estará livre para decidir participar ou se recusar. Caso não aceite 

participar, não haverá nenhum problema, desistir é um direito seu, bem como será possível 

retirar o consentimento em qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade.  
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Esta pesquisa tem por objetivo: Analisar o processo de desenvolvimento e validação 

de um Vídeo Educacional sobre violência sexual contra a criança, direcionada para pais 

e cuidadores. 

Todas as informações desta pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em 

eventos ou publicações científicas, não havendo identificação dos voluntários, a não ser entre 

os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre a sua participação. Os dados 

coletados nesta pesquisa ficarão armazenados no computador pessoal, sob a responsabilidade 

da pesquisadora, no endereço acima informado, pelo período mínimo de cinco anos após o 

término da pesquisa. 

Nada lhe será pago e nem será cobrado para participar desta pesquisa, pois a aceitação 

é voluntária, mas fica também garantida a indenização em casos de danos, comprovadamente 

decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão judicial ou extrajudicial. Se houver 

necessidade, as despesas para a sua participação serão assumidas pelos pesquisadores. 

Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, o(a) senhor(a) poderá 
consultar o Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da UFPE no endereço: 
(Avenida da Engenharia s/n – 1º Andar, sala 4 - Cidade Universitária, Recife-PE, CEP: 
50740-600, Tel.: (81) 2126.8588 – e-mail: cephumanos.ufpe@ufpe.br). 

 

 

___________________________________________________ 

(assinatura do pesquisador) 

 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO(A) 

 

Eu, _____________________________________, CPF _________________, abaixo 

assinado, após a leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de 

conversar e ter esclarecido as minhas dúvidas com o(a) pesquisador(a) responsável, concordo 

em participar do estudo TECNOLOGIA EDUCACIONAL SOBRE VIOLÊNCIA 

SEXUAL CONTRA A CRIANÇA, DIRECIONADA PARA PAIS E CUIDADORES, 

como voluntário(a). Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pelo(a) pesquisador(a) 
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sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios 

decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso retirar o meu consentimento a 

qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade.  

    Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento para participar da pesquisa. 

(    ) Aceito participar da pesquisa 

(    ) Não aceito participar da pesquisa 
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APÊNDICE G – INSTRUMENTO DE CARACTERIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 

JUÍZES 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO 

1- Nome  

2-Email  

3-País/Estado  

4- Sexo 1.( )Feminino   2.( )Masculino 3.( )Outro 

5- Idade  

6- Profissão  

7- Ocupação 1.( ) Docência 
2.( ) Assistência 
3.( ) Docência e Assistência 

8- Tempo de formação  
 

9- Tempo de atuação  

10- Nível de escolaridade/Titulação 1.( )Especialização  2( )Mestrado 
3.( )Doutorado   4.( )Pós Doutorado 
 

11-Mestre com dissertação na área 
de violência sexual infantil 

1.(   )  SIM      2.(   ) NÃO 

12- Doutorado com tese na área de 
violência sexual infantil 

1.(    ) SIM          2.(   ) NÃO 
 
 

13.Pesquisa na área de violência 
sexual infantil 

1.(   ) SIM        2.(    ) NÃO 
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14. Tem publicações 
(resumos/artigos) na área de 
violência sexual e/ou saúde sexual 

1.(    ) SIM        2.(    ) NÃO 
 
 

15.Tem experiência anterior na 
elaboração/avaliação de tecnologias 
educacionais 

1.(   ) SIM        2.(   ) NÃO 
 

16.Tem publicações 
(resumos/artigos) na área de 
tecnologias educacionais 

1.(    ) SIM       2.(    ) NÃO 
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APÊNDICE H – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

O PÚBLICO-ALVO EM AVALIAÇÃO SEMÂNTICA 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PÚBLICO-ALVO 
AVALIAÇÃO SEMÂNTICA 

 Convidamos o(a) senhor(a) para participar como voluntário(a) da pesquisa: Tecnologia 

Educacional sobre violência sexual contra a criança, direcionada para pais e cuidadores, que está 

sob a orientação da Profa. Dra. Tatiane Gomes Guedes e coorientação da Profa. Dra. Valesca Patriota 

de Souza. Este estudo integra a dissertação de mestrado da discente Valdirene Tenório Siqueira do 

Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Pernambuco, com endereço 

Av. Prof. Moraes Rego, 1235, Departamento de Enfermagem – Cidade Universitária, Recife-PE. CEP: 

50670- 901; telefone cel.: (81) 98518-5386 e e-mail valdirene.tenorio@ufpe.br. 

 Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. Apenas 

quando todos os esclarecimentos forem dados e o(a) senhor(a) concorde com a realização do estudo, 

pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma via lhe 

será entregue e a outra ficará com o(a) pesquisador(a) responsável. 

O(a) senhor(a) estará livre para decidir participar ou se recusar. Caso não aceite participar, não 

haverá nenhum problema, desistir é um direito seu, bem como será possível retirar o consentimento em 

qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

 Descrição da pesquisa e esclarecimento da participação: A pesquisa tem como objetivo 

ANALISAR O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO, VALIDAÇÃO E AVALIAÇÃO DE UMA 

TECNOLOGIA SOBRE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA A CRIANÇA, DIRECIONADA 

PARA PAIS E CUIDADORES que poderá contribuir para a prevenção, identificação e denúncia da 

violência sexual contra a criança. O enfermeiro poderá aplicar em sua prática clínica essa tecnologia, 

disseminando a prática de educação em saúde. 

          A avaliação de aparência do “Vídeo Educacional Sobre violência Sexual Contra a Criança” 

faz parte de uma das etapas da pesquisa. O vídeo tem duração média de 9 minutos e 30 segundos, onde 
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o participante assistirá e ao final, fará a avaliação desse vídeo respondendo a um questionário com 

resposta de sim ou não. Nesse sentido, a duração média de tempo que será gasto pelo participante, será 

de 15 minutos e será realizado no Compaz Miguel Arraes, localizado na Avenida Caxangá, Recife-PE, 

o qual está vinculado à Secretaria de segurança Urbana da prefeitura do Recife. 

Salienta-se que esta pesquisa pode acarretar risco relacionado ao possível constrangimento ou 

gerar sentimentos negativos relacionados a temática da violência sexual contra a criança. No entanto, a 

pesquisadora realizará os encontros em ambiente acolhedor e reservado e conduzirá a entrevista de 

forma a respeitar o cumprimento dos princípios básicos da bioética: autonomia, não maleficência e 

beneficência. Além disso, os participantes poderão contar com o serviço de psicologia e de serviço social 

do Compaz, caso seja necessário. 

Esclarecemos que os participantes dessa pesquisa têm plena liberdade de se recusar a participar 

do estudo e que esta decisão não acarretará penalização por parte dos pesquisadores. Todas as 

informações desta pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em eventos ou publicações 

científicas, não havendo identificação dos voluntários, a não ser entre os responsáveis pelo estudo, sendo 

assegurado o sigilo sobre a sua participação. Os dados coletados nesta pesquisa, serão mantidos em 

sigilo. Os dados coletados ficaram armazenados em pastas de arquivo no drive do computador pessoal 

da pesquisadora, sob a responsabilidade da mesma e os dados impressos serão armazenados em armário 

privativo sob a responsabilidade da Prof. Orientadora no endereço Av. Prof. Moraes Rego, 1235 – 

Cidade Universitária, Recife-PE – CEP: 50670-901 – Departamento de Enfermagem, Fone: (81) 2126-

3932, pelo período de mínimo 5 anos. 

 Nada lhe será pago e nem será cobrado para participar desta pesquisa, pois a aceitação é 

voluntária, mas fica também garantida a indenização em casos de danos, comprovadamente decorrentes 

da participação na pesquisa, conforme decisão judicial ou extrajudicial. Se houver necessidade, as 

despesas para a sua participação serão assumidas   pelos pesquisadores (ressarcimento de transporte e 

alimentação). 

 Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, o(a) senhor(a) poderá 

consultar o Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da UFPE no endereço: (Avenida 

da Engenharia s/n – 1º Andar, sala 4 - Cidade Universitária, Recife-PE, CEP: 50740-600, Tel.: (81) 

2126.8588 – e-mail: cephumanos.ufpe@ufpe.br). 

 

 

__________________________________________________ 

(assinatura do pesquisador) 
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO   VOLUNTÁRIO(A) 

 

Eu,________________________________, CPF______________________, abaixo   

assinado, após a leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de 

conversar e ter esclarecido as minhas dúvidas com o(a) pesquisador(a) responsável concordo 

em participar do estudo Tecnologia Educacional sobre violência sexual contra a criança, 

direcionada para pais e cuidadores como voluntário(a). Fui devidamente informado(a) e 

esclarecido(a) pelo(a) pesquisador(a) sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, 

assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me 

garantido que posso retirar o meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a 

qualquer penalidade. 

Local e Data: ___________________________________________             

Assinatura do participante:    

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e o aceite do 

voluntário em participar. 

02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores: 

Nome: Nome: 

Assinatura: Assinatura: 
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APÊNDICE I – INSTRUMENTO PARA AVALIAÇÃO SEMÂNTICA DO VÍDEO 

EDUCACIONAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PRÓ-REITORIA PARA ASSUNTOS DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

 

 INSTRUMENTO PARA AVALIAÇÃO SEMÂNTICA DO VÍDEO 
EDUCACIONAL 

 

Vídeo educacional sobre violência sexual contra a criança, direcionado para pais e cuidadores” 

 

Dados de identificação: 

1.Nome:___________________________________________________________ 

2.Idade:____________________________________________________________ 

3.Sexo: ( )Masculino ( )Feminino 

4.Escolaridade:______________________________________________________ 

5.Grau de parentesco com a criança:______________________________________ 

Instruções: após assistir o vídeo, responda as afirmativas abaixo marcando X em “SIM” ou 

“NÃO” de acordo com sua opinião: 

ITENS RESPOSTAS 

 

SUGESTÕES/COMENTÁ
RIOS 

SIM NÃO 

 ORGANIZAÇÃO 

1.O início do vídeo lhe chamou atenção e 
você já sabe do que se trata o vídeo? 

 

   

2. A duração do vídeo está adequada para 
fornecer informações de conhecimento e 
atitude sobre o tema da violência sexual 
infantil? 
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ESTILO DA ESCRITA 

3. O tipo, cor e tamanho da letra do vídeo 
está adequada e facilitou o entendimento? 

   

4. A linguagem apresentada no vídeo foi 
compreendida por você? 

   

APARÊNCIA 

5. As imagens, cores e personagens foram 
atrativos? 

   

MOTIVAÇÃO 

6. A forma como as cenas foram construídas 
motiva os pais e cuidadores a assistirem o 
vídeo? 

   

7. As cenas apresentadas informam como 
identificar, prevenir e combater a 

violência sexual infantil? 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



112 

APÊNDICE J – CARTA DE ANUÊNCIA 
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ANEXO A – INSTRUMENTO DE VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO EDUCACIONAL 

EM SAÚDE (IVCES) 

 

0 = discordo; 1 = concordo parcialmente; 2 = concordo totalmente. 
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ANEXO B – INSTRUMENTO DE VALIDADE DE APARÊNCIA DE TECNOLOGIAS 

EDUCACIONAIS EM SAÚDE (IVATES) 
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ANEXO C – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E 

PESQUISA 
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ANEXO D – INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DO RIGOR METODOLÓGICO DAS 

PESQUISAS SELECIONADAS 

Identificação do estudo: 

Título do estudo: 

QUESTÕES CONSIDERAÇÕES AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 

1.O objetivo está claro e 
justificado? 

Explicita objetivo e 
relevância do estudo? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 

2.Há adequação do desenho 
metodológico? 

Há coerência entre os 
objetivos e o desenho? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 

 

Continuar com respondendo as questões abaixo somente se as duas assertivas anteriores forem “sim” 

 
3.Os procedimentos teóricos 
metodológicos estão claros? 

Há justificativa para escolha 
do referencial teórico-
metodológico? 

Os procedimentos estão 
explícitos? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 

4. A amostragem foi 
adequada? 

São descritos os critérios de 
inclusão e exclusão da 
amostra? 

São descritos os 
procedimentos de 
amostragem? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 

5.A coleta de dados está 
detalhada? 

Explicita a forma de coleta 
de dados e os instrumentos 
utilizados? 

O pesquisador discutiu os 
critérios de saturação dos 
dados? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 
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6. A relação entre 
pesquisador e participantes 
do estudo foi considerada? 

O pesquisador analisa a sua 
atuação quanto ao potencial 
de viés ou influencia na 
condução da pesquisa (na 
formulação das questões de 
pesquisa, na alocação dos 
participantes)? 

Descreve os eventos que 
implicaram em mudanças 
no desenho da pesquisa? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 

7. Os aspectos éticos foram 
considerados? 

Há menção do uso do termo 
de consentimento livre e 
esclarecido? 

O pesquisador descreve 
como obteve o termo de 
consentimento livre e 
esclarecido dos 
participantes do estudo? Há 
menção de aprovação no 
comitê de ética em 
pesquisa? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 

8.A análise de dados é 
suficientemente rigorosa? 

É descrito detalhadamente o 
processo de análise? 

Se estudo qualitativo, 
descreve o referencial que 
fundamentou a análise e a 
obtenção das 
categorias/temas? 

Os dados apresentados 
fundamentam os resultados? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 
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9. Os resultados são 
apresentados e discutidos 
com propriedade? 

Há discussão adequada dos 
resultados com argumentos 
e contra-argumentos dos 
pesquisadores? 

O pesquisador discutiu a 
credibilidade dos achados? 

Se estudo de intervenção, o 
pesquisador explicita os 
efeitos da intervenção? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 

10.As contribuições do 
estudo são válidas? 

O pesquisador discutiu as 
contribuições do estudo para 
o avanço do conhecimento 
na área? 

Os resultados são relevantes 
para a atualidade? 

São identificadas as lacunas 
que necessitam de maiores 
investimentos em pesquisa? 

Os pesquisadores discutiram 
como os resultados podem 
contribuir com outras 
populações e pesquisas? 

Comentários: 

( )Sim 

( )Em parte 

( )Não 

( )1 

( )0 

 

TOTAL  

*Adaptado de Critical Appraisal Skills Programme (CASP). © Milton Keynes Primary Care Trust. 2013. All rights reserved. 

Pontuação Classificação Conclusão 

6 – 10 A Incluídos 

0 – 5 B Excluídos 

 

 

 


